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Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões. 
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01 - PL 
01- 0186120G7 

Dispõe sobre informações a compradores de 
animais da fauna silvestre nacional e exótica, 
e dá outras providências. 

A 	-musneir-AL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Os vendedores de animais da fauna silvestre nacional e exótica informarão aos 
compradores sobre as características dos animais à venda em sua idade adulta. 

Art. 2° - Será afixada, perto do animal exposto, tabela informativa com os seguintes 
dados relativos ao animal adulto: 

I - peso; 
II - comprimento ou altura; 
III - foto que permita verificar sua real dimensão, preferencialmente com uma pessoa 

adulta próxima ao animal; 
IV — grau de docilidade do animal com a pessoa que o trata e com estranhos, 

especialmente no tocante a potenciais atos agressivos e suas conseqüências. 

-3 

Parágrafo único — Caso a publicidade ocorra pela Internet, as informações estarão 
disponíveis de forma clara e imediata. 

Art. 3° - O comprador assinará, no ato da compra, declaração de conhecimento sobre as 
características de que trata o art. 2° desta lei. 

• 	 Parágrafo único — O vendedor manterá no estabelecimento comercial a declaração de 
que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 4' - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
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Folha n° O:  do proc. 

N° 	 ci ta.  ija O 1-  

Adelina Qícone - Ass. Parlamentar 

CÁ' MARA MUNICIPAL DE SA0E-PAIULO 

JUSTIFICATIVA 

Objetiva o presente projeto de lei obrigar os vendedores de animais da fauna silvestre 
nacional e exótica a informar devidamente aos potenciais compradores sobre as 
características do animal à venda na sua fase adulta. 

Com efeito, os animais expostos normalmente são filhotes, tornando difícil avaliar suas 
dimensões quando adultos. Ademais, é muito importante, também, ter ciência de seu 
comportamento futuro, incluindo potenciais atos agressivos. 

Pretende-se com a medida reduzir a possibilidade de abandono de animais pelo 
desconhecimento de suas características, com transtornos para a sociedade e para o Poder 
Público. 

Entendendo a propositura de relevante serviço público, contamos com o apoio dos 
nobres Pares para a presente matéria. 



Câmara Municipal de São Paulo 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  /— --/ L21,  	de 200 	2.0 /  O 1(  /  1.-. 	(a) 	  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio eiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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Folha nA 0 4 	do proc. 

n a O\ \&G 	20 °4' 
Raii - Santos 

g. CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

A 

16- PAR 
16- 1128/2007 

PARECER N° 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0186/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e exótica. 

O projeto apresenta condições de prosperar, como veremos a seguir. 

A proposta cuida de norma atinente à produção e consumo, matéria que, segundo dispõe a 
Constituição Federal, insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente dos entes 
da Federação, nos termos do art. 24, V c/c art. 30, I e II. 

Note-se que a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem 
econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de Defesa do 
Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e 
o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as regras que se fizerem necessárias 
(art. 55, parágrafo 1°). 

Entretanto, verifica-se da propositura, que não constou a penalidade a ser aplicada em caso 
de descumprimento de seus preceitos, devendo tal deficiência ser corrigida. 

• 	
O projeto está amparado nos arts 24, V e 30, 1 e II, da Constituição Federal; no art. 55, 
parágrafo 1 °, da Lei Federal n. 8.078/90 e nos arts. 13, I, 37, "caput" e 165 da Lei Orgânica 
do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo abaixo apresentado, somos 

PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N°. 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0186/07. 

17- RELCOM 
17- 1492/2007 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara,sp.gov.br 	1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	.(°.> 	_do proc, 
no 	 cie 20,°.'4 
Solaug-e Rajo 

RF, 1 
Aios Santos 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de informações aos 

compradores de animais da fauna silvestre nacional e 

exótica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os vendedores de animais da fauna silvestre nacional e exótica informarão aos 
compradores sobre as características dos animais à venda em sua idade adulta. 

Art. 2° Será afixada, perto do animal exposto, tabela informativa com os seguintes dados 
relativos ao animal adulto: 

peso; 

II — comprimento ou altura; 

III — foto que permita verificar sua real dimensão, preferencialmente com uma pessoa adulta 
próxima ao animal; 

IV — grau de docilidade do animal com a pessoa que o trata e com estranhos, especialmente 
no tocante a potenciais atos agressivos e suas conseqüências. 

Parágrafo único. Caso a publicidade ocorra pela Internet, as informações estarão 
disponíveis de forma clara e imediata. 

Art. 30  O comprador assinará, no ato da compra, declaração de conhecimento sobre as 
características de que trata o art. 2° desta lei. 

Parágrafo único. O vendedor manterá no estabelecimento comercial a declaração de que 
trata o "caput" desta artigo. 

Art. 4° O descumprimento de qualquer dos preceitos desta lei sujeitará os infratores à multa 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada a cada reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa será atualizado anualmente, pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse 
índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 	2 



Folha no 	0 clo proc. 

no  	q6 de, ;7'0 

Sange Raino do- Santos 
RF. 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

(ç Sala da Comissão de Constit ão, Justiça e Legislação Participativa, 2 -1 1 2113  

(p10186-07a) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 	3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 09 de abril de 2008 

OBSERVAÇÕES: 
e Grafia(s) não confirmada(s) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9624 	DATA: 09/04/2008 	FL: 1 DE 10 

O SR. PRESIDENTE (CARLOS APOLINARIO) - Bom dia a todos. 

Conforme publicado na Imprensa Oficial e também comunicado aos órgãos 

competentes e aos interessados, vamos dar início à audiência pública. 

Pauta da terceira audiência pública, dia 09/04/07. São exatamente 12h03min, Sala 

Sérgio Vieira de Mello. 

Item primeiro: PL 0138106, de autoria do Vereador Russomanno: "Inclui a letra "e" 

do item 12.11.1.2 - Sistema Especial de Segurança da Seção 12.11 - Sistema de Segurança do 

Capítulo 12- Circulação e Segurança — da Lei n° 11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto 

Regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações 

(C.O.E.) do Município de São Paulo, e dá outras providências". O Relator é o Vereador Farhat. 

Tem a palavra o primeiro inscrito. 

O SR. FRANCISCO BRUNO - Vereador Carlos Apoíinario, Vereadores presentes, 

senhoras senhores o presente projeto, cumprindo nesta data sua primeira audiência pública, 

resumidamente tem por objetivo, após requerimento do Vereador subscritor, o de acrescentar a 

letra "E" (?), ajustado nos termos do substitutivo da douta Comissão de Constituição e Justiça, 

• no seu item 12.11.1.2, referente ao Sistema Especial de segurança que é tratado na Lei 11.228 

de 1992, ou seja, no Código de Obras e Edificações do Município, com redação específica para 

a colocação de pontos para instalação de câmeras de vigilância. 

Encontra o tema para o Legislativos (?) nos artigos 13 0, inciso I e XX, mais o artigo 

37°, caput, e artigo 170° (?), incisos I a VII, todos da Lei Orgânica do Município, como também 

estribado pelo artigo 780  do Código Tributário Nacional, o que lhe permite legalidade para o seu 

prosseguimento. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos nele (?) praticados, requer o 

prosseguimento, solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a veja bem pela fala, e 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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até pedir perdão por estar falando aqui com o Vereador. 

Não havendo mais ninguém inscrito para falar, dou como realizada a audiência 

pública deste projeto. 

Item dois, PL 0464/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel: "Condiciona a 

obtenção do "habite-se" junto à Prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo construtor, 

da "DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE E RESPONSABILIDADE PELA INSTALAÇÃO", ao 

término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m2". Relator: Vereador Juscelino 

Gadelha. 

Alguém inscrito? 

O SR. MANOEL CARVALHEIRO - Sr. Presidente, sou Manoel Carvalheiro, do 

Gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. 

Bem, este é um projeto que inclui uma exigência de que, nos grandes 

empreendimentos, também se exija para o habite-se a responsabilidade técnica pelas 

instalações hidráulicas, elétricas e de gás, porque hoje existe uma situação em que isso não é 

claramente exigido, e tem dado muitos problemas, depois, na moradia. 

Quer dizer, a Prefeitura, em alguns casos, exige um projeto de estrutura, mas não 

exige esse tipo de responsabilidade clara - pode ser o próprio engenheiro ou pode ser um 

engenheiro especializado, dependendo do caso, mas que é uma exigência que as modernas 

instalações, principalmente as de gás e aquelas hoje de telefonia etc, estão a exigir um projeto 

claro, e de responsabilidade clara. 

É esse o objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública ao PL 0464/04, do Vereador Eliseu Gabriel. 

Item três, PL 0599/06, do Vereador Russomanno: "ALTERA A EMENTA E O ART. 

1° DA LEI 11.859, DE 31 DE AGOSTO DE 1.995, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (NO 

INTUITO DE CORRIGIR O NUMERAL DO ANEXO EXISTENTE DA LEI MUNICIPAL N° 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992- CÓDIGO DE OBRAS E EFICAÇÕES)". Relator: Vereador 

Chico Macena. 

O Sr. Francisco está com a palavra 

O SR. FRANCISCO BRUNO — Reitero os cumprimentos, agora também ao 

Vereador Goulart que está à Mesa. 

O presente projeto, Sr. Presidente, cumprindo nesta data também sua primeira 

audiência pública, resumidamente tem por objetivo alterar a ementa do artigo 1° da Lei 11.859, 

010 de 31 de agosto de 1995, no intuito de corrigir o numeral do anexo existente, da Lei 11.228, ou 

seja, o Código de Obras e Edificações do nosso município, a fim de que possa ser aplicada 

corretamente. 

Tem o tema (?) o necessário amparo legislativo, o que lhe permite legalidade para 

prosperar. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos, requeremos o seu 

prosseguimento, solicitando aos Pares que nos dêem o apoio devido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como 

• 	realizada a audiência pública do PL 599/06, do Vereador Russomanno. 

Obrigado ao senhor. 

Item quatro: PL 0754/05, do Vereador Jorge Borges: "Dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais, e dá outras providências". Relator: Toninho Paiva. 

Não há ninguém inscrito. Dou como realizada a audiência pública. 

Item 4 - PL 754/05, Vereador Jorge Borges, dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. Não há oradores 

inscritos. Dou como realizada a audiência publica do PL 754105. 

Item 5 - PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que DISPÕE SOBRE 

A CONSTRUÇÃO E A DISPONIBILIZAÇÃO PARA A OPULAÇÃO DE INSTALAÇÕES 

Mod.3.1[NotasTranscriçáo-Comissão1 
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SANITÁRIAS DE USO PÚBLICO E GRATUíTO NOS LOGRADOUROS E PRÓPRIOS COM 

GRANDE CIRCULAÇÃO E OU CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. Relator, Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo oradores inscritos, dou 

como realizada a audiência pública do PL 615/06. 

Item 6 - PL 79/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que DISPÕE 

SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA SELETIVA DE LIXO EM SUPERMERCADOS, 

BARES, RESTAURANTES E CASAS DE ESPETÁCULOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 

• 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator, Vereador Dalton Silvano. 

Tem a palavra, a Sra Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Sou da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, que é 

favorável, porém sugere uma modificação no artigo 7, que diz que a atribuição do cumprimento 

dessa lei, não devera ser da SVMA- Secretaria do Verde e Meio Ambiente, mas sim do órgão 

responsável pelos serviços de limpeza urbana da cidade , Limpurb, da Secretaria Municipal de 

Serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Agradeço sua fala e sugiro a senhora 

que ou a própria autora do projeto, Claudete Alves, ou ao líder do Governo Netinho, a sugestão 

• 

	

	para que faça essas alterações que a senhora está sugerindo. Não havendo mais oradores 

inscritos, dou como realizada audiência pública do PL 79/07. 

Itera_l_-_-125de de autoria do nobre Vereador Frâncico Chagas, que DISPÕE 

SOBRE INFORMAÇÕES A COMPRADORES DE ANIMAIS DA FAUNA 

SILVESTRE NACIONAL E EXÓTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator Farhat. Com  a 

palavra a Sra. Ângela Branco, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Com relação a esse PL, apesar do mérito da 

iniciativa gostaríamos de colocar uma questão, que talvez seja até mais interessante do 

propriamente falar do tamanho dos animais, das características de tamanho e peso, mas 

principalmente abordando a questão da agressividade. Nossas sugestões seriam que, para o 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Artigo 2° para que fosse incluído, caso seja aprovado o PL, nessa informação da placa o grau, 

não de docilidade, mas sim, o grau de agressividade e da espécie animal com as pessoas. Na 

verdade agressividade se dá pelas características da espécie e não de indivíduos. Como 

estamos tratando de animais silvestres e selvagens é melhor falarmos em grau de 

agressividade do que propriamente docilidade. Sugerimos que seja inserida na proposta da 

placa a relação das zoonoses transmitidas pela espécie. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinarío) - Muito obrigado pela sua fala, e a 

sugestão é a mesma, enviar, tanto ao autor do projeto como ao líder do Governo, nobre 

Vereador Netinho. Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 

186/07. 

Item 8 - PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que DISPÕE 

SOBRE A INTRODUÇÃO DE PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 33 DA LEI N° 13.131 DE 18 

DE MAIO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.(TORNA OBRIGATÓRIA A CASTRAÇÃO 

DE TODOS OS CÃES DA RAÇA PITT BUL). 

Com a palavra a Sra. Ângela Caruso do Gabinete do nobre Vereador Roberto 

Tripoli. 

A SRA. ÃNGELA CARUSO - Nós gostaríamos de lembrar ao autor que cães, 

nenhum tipo de raça pode ser exterminado. Temos uma lei que deve estar regulamentada por 

esses dias que é a lei do comércio, ela vai regrar a venda desses animais e a forma como 

esses animais serão colocados no mercado. O extermínio da raça, tanto o Vereador Tripoli que 

representa todas as entidades de proteção aos animais é contaria. Tivemos uma discussão 

com o Governo Federal em relação a isso. Vamos encaminhar a correção, o nome da raça que 

está grafado errado. Essa é a nossa posição. Somos contrários ao extermínio de raças. É livre 

a criação, desde que tenha regras. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Tem a palavra a Sra. Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Vou ler uma análise que foi feita que o 
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seguinte:"Apesar de cães da raça Pit bull serem potencialmente causadores desses acidente 

graves quando se envolvem em ataques ou brigas esses animais, normalmente ocorrem esses 

acidentes, devido a forma como os animais foram criados ou adestrados por seus proprietários 

para ataques. Animais criados para fim de estimação, apesar do potencial, são dócil e não 

representa perigo como demonstrado por inúmeros criadores da raça. 

2 — Castrações já foram cogitadas para as raças dobermann, rottweiler, fila 

brasileiro após ocorrência de acidentes, porém não foram adotadas; 

3 — A Lei Municipal 14.483, que se encontra em fase de regulamentação, 

determina, no seu artigo 1°, que a reprodução, criação, venda de cães e gatos no município de 

São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação 

federal vigente. A reprodução de cães e gatos destinada ao comércio só poderá ser realizada 

por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes, conforme 

determinações da presente lei. 

Art. 18° - Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente 

poderão comercializar, permutar ou doar animais "microchipados" e esterilizados. 

Isso implica que, apesar de a reprodução de cães ser livre, os animais deverão ser 

castrados quando criados para fins comerciais, evitando a cria e a recria de animais sem o 

devido controle por parte de particulares e pessoas inescrupulosas. 

Dessa forma entendemos que os proprietários da raça pit buil não sejam obrigados 

a castrarem seus animais, mas recomendados que o façam, uma vez que ficarão sujeitos a 

multa caso os reproduza para fins comerciais. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Mais uma vez, agradeço a manifestação. 

Não havendo mais nenhum inscrito, dou por realizada a audiência pública sobre o projeto. 

Item 9, PL 543/2006, do Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação, no âmbito do 

município de São Paulo, de um crematório para animais, especialmente animais domésticos, 

como cães e gatos, e dá outras providências. Relator, Vereador Toninho Paiva. 
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Tem a palavra a Sra. Cristiane. 

A SRA. CR1STIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario; nobre 

Vereador Goulart e convidados presentes à audiência pública, boa tarde. 

Na qualidade de assessora do Vereador Abou Anni, farei a sustentação oral PL 

54312006, que dispõe sobre a criação, no âmbito do município de São Paulo;de um crematório 

para animais, especialmente animais domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 

Com efeito, a presente medida justifica-se na razão de sensibilidade e respeito com 

os animais, bem como por razões de saúde pública, eis que boa parte dos despojos é 

enterrada precariamente em qualquer lugar e descartada junto ao lixo comum, sem esquecer 

que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em córregos e bueiros, que vão parar nas 

margens do Rio Tietê, propiciando, pelo processo de decomposição, a contaminação e graves 

riscos de epidemias. 

Diante do exposto, por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta com 

o apoio de todos os pares a fim de que a propositura seja aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais nenhum inscrito, dou 

como realizada a audiência pública. 

Informo àqueles que não convivem conosco que a audiência pública não aprova 

nem desaprova, ela apenas cumpre um mandamento regimental. Daqui para frente, o projeto 

tem de passar por duas votações no Plenário, e aí é que se decide se ele deve ou não deve 

ser aprovado. Depois, se aprovado, ainda depende da sanção do Prefeito da Cidade. Então, 

temos três etapas até o projeto se tornar lei. Este momento é apenas para cumprir um 

mandamento da lei. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 432/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas do uso e ocupação do solo 

em trecho da Rua Dr. Jesuíno Maciel, localizado no Campo Belo, Distrito de Campo Belo, e dá 
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outras providências. Relator, Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra ao nobre Vereador Goulart, a quem agradeço pela presença nesta 

audiência pública. 

O SR. GOULART — Cumprimento o Presidente Carlos Apolinario e todos os 

presentes nesta audiência pública. Quero apenas registrar minha posição contrária a esse 

projeto. Embora saiba que não é o momento, fiz questão, por ser representante da região, o 

Vereador mais votado daquela região. Surpreendido, ontem, com esta audiência pública. 

Então, só para manifestar meu posicionamento contrário a esse propositura de alteração de 

zoneamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço o Vereador Goulart. Tem a 

palavra o engenheiro Carvalheiro. 

O SR. CARVALHEIRO — Sou do gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. Realmente, 

eu respeito muito o meu amigo de longa data, mas nesse projeto de lei há três quarteirões de 

uma rua junto ao Aeroporto. Só três quarteirões da rua são exclusivamente residenciais. Nós 

tomamos o cuidado de tomar a assinatura de todos os proprietários que moram no local. 

Todos, 93% assinaram uni abaixo-assinado, porque, realmente, eles querem ter possibilidade 

de usar os seus bens, corno está acontecendo em outras áreas da Cidade, para não só 

residência, como é no resto da rua. São três quarteirões, e de todos eles, de 93% dos 

proprietários, temos a assinatura pedindo essa modificação. 

Respeito muito o Vereador Goulart, é um dos Vereadores mais antigos da Casa, e 

gosto muito dessa região. Então, a gente poderia sentar e verificar se é possível uma 

alteração, um substitutivo que atenda às duas coisas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Por isso que, quando o senhor nasceu, 

disseram que o senhor era um Carvalheiro. (Risos) Não havendo mais nenhum orador inscrito, 

declaro realizada esta audiência pública. 

Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Está aberta a reunião da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos dar início a pauta 
da 4° audiência publica. 
Passemos ao item 1° da pauta: PL 138/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 
que inclui a letra e do item 12.11.1.2 sistema especial de segurança da seção 12.11 - 
sistema de segurança do capítulo 12 circulação e segurança - da lei n° 11.229 de 25 de 
junho de 1992 e do decreto regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do 
código de obras e edificações (c.o.e.) do município de São Paulo, e dá outras 
providências. Relator, nobre Vereador Farhat. 
Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto, para falar em nome do Vereador. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, Vereador Carlos Apolinario, em 
nome do Vereador Russomanno e meu receba nosso abraço nosso respeito. 
O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua segunda audiência publica, tem no 
seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe permite a legalidade e 

010 constitucionalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento, 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu quem agradeço. Não havendo nenhum 
orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do PL 138/06, de autoria 
do Vereador Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Farhat. 
Item seguinte: PL 464/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que condiciona 
a obtenção do habite-se junto à prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo 
construtor, da declaração de conformidade e responsabilidade pela instalação ao 
término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m 2. Relator, nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 464104, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 599/2006 de 07/11/06, de autoria do Vereador Russomanno, que a 
ementa e o art. 1° da lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, e dá outras providências. 

• 

	

	(no intuito de corrigir o numeral do anexo existente da lei municipal n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992 - código de obras e edificações) 
Tem a palavra oi Sr. Francisco Bruno Neto. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua 
segunda audiência publica, tem no seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe 
permite a legalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento e 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo nenhum orador inscrito. 
Considero como realizada a audiência pública do PL 599/06, de autoria do Vereador 
Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Chico Macena. 
Item seguinte PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni e outros, que dispõe 
sobre a construção e a disponibilização para a população de instalações sanitárias de 
uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande circulação ou 
concentração de pessoas, e dá outras providências. Relator, nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
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PL 615/06, de autoria do Vereador Abou Anni e outros, com a relatoria do n bre 
Vereador Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 79/06, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe 
sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em supermercados, bares, restaurantes 
e casas de espetáculos do município de São Paulo e dá outras providências. Relator, 
nobre Vereador Dalton Silvano. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 79/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte: PL 186/07, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e exótica, e 
dá outras providências. Relator, Vereador Farhat. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 186/07, de autoria do Vereador Francisco Chaga, com a relatoria do nobre Vereador 
Farhat. . 

• 
Item seguinte: PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 
introdução de parágrafo único ao artigo 33 da lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001, e 
dá outras providências. (torna obrigatória a castração de todos os cães da raça pitt buli) 
Relator Arselino Tatto. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 602/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, com a relatoria do nobre Vereador 
Arselino Tatto. 
Item seguinte: PL 543/06 Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação no âmbito do 
Município de São Paulo de um crematório para animais, especialmente para cães e 
gatos e dá outras providências. Relator Vereador Toninho Paiva. Sr. Francisco Borba, 
por favor. 
O SR. FRANCISCO BORBA — Bom dia a todos. Exmo. Presidente da Comissão, bom 
dia. Eu, Francisco Borba, assessor do Vereador Abou Anni sustentarei as razões do PL 
543/06 que dispõe sobre a criação no âmbito do Município de São Paulo, de crematório 
para animais especialmente domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 
Com  efeito, a presente medida justifica-se em razão da sensibilidade e respeito para 

• 
com os animais, bem como por razões de saúde pública eis que boa parte dos 
despojos é enterrada precariamente, em qualquer lugar ou descartada junto a lixo 
comum. Sem esquecer que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em 
córregos e bueiros e não parar nas margens dos rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e 
inclusive represas, propiciando esse processo de decomposição contaminação e 
graves riscos de epidemia. 
Diante de todo esforço e por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta 
com o apoio de todos os seus Pares afim de que a presente propositura prospere. Seja 
aprovada. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos. Considero 
como realizada a audiência pública do PL 543/06 do Vereador Abou Anni e relator 
Vereador Toninho Paiva. 
Item nove. PL 432/02 do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas de uso e ocupação do 
solo em trechos da Rua Dr. Jesuino Maciel, distrito Campo Belo. Relator Vereador 
Chico Macena. Está inscrito o Sr. Milton Lenci (?), por favor, com a palavra. 
O SR. MILTON LENCI — Bom dia a todos. Obrigado pela atenção. O que temos a falar 
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sobre o projeto de lei que nos surpreende é que sou moradoro ji---r-O—Campo Be • há 
mais de 40 anos, sou membro ativo de uma entidade de moradores do bairro desde a 
sua fundação, ou seja, há 27 anos. Lutamos muito para que o bairro tivesse adequação 
em seu zoneamento no último Plano Diretor. Foi um trabalho democrático feito com 
base e dentro do bairro com todos os moradores. E houve aclamação geral para que a 
Rua Jesuino Maciel e seus outros corredores passasse de zona estritamente 
residencial unifamiliar para zona mista onde se toleraria escritórios, empresas, 
cabeleireiros, como existia na região. Isso foi votado nesta Casa, sancionado pela 
Prefeita Marta e está tudo perfeito. Agora, nos surpreende que, de repente, aparece 
aqui um projeto dito de uma entidade desconhecida, eu desconheço, e diz que 
representa o bairro do Campo Belo e pede que mude o que a associação de todos os 
moradores conseguiu, a zona mista, para voltar para zona estritamente residencial. 
Não dá para entender. Francamente, é uma coisa que nos surpreende. Com  todos que 
tenho conversado no bairro é uma surpresa. Viemos aqui hoje e queremos apurar junto 
ao nobre Vereador Eliseu Gabriel porque baseado em que o projeto está tramitando 
nesta Casa? Não entendemos porque se tivermos de trazer todos os moradores que 
pediram que houvesse a mudança de zona estritamente residencial para mista, que 
hoje está certinho, tranqüilamente funcionando, é claro que esta sala não comportaria. 
Entregamos quando do Plano Diretor assinaturas de 1.340 proprietários que clamavam 
pela mudança. Vejam os senhores, uma rua como a Jesuino Maciel com 13 linhas de 
ônibus na porta, e eu moro lá há 30 anos, não posso usar a frente da minha casa, a 
gente mora escondido no fundo, porque não se consegue ver televisão, não consegue 
ouvir um rádio, falar ao telefone e não consegue dormir. O barulho é ensurdecedor. É 
óbvio que o crescimento da cidade nos impôs isso e se ela nos impôs é ela transforme 
em zona mista, deixe de ser residencial porque não tem cabimento. 
Tivemos mais de 30 anos casas a venda e não foram vendidas porque não há 
interesse das pessoas comprarem uma casa que não pode ser escritório e não dá para 
morar. O bairro está sendo destruído. E eis que hoje surge uma surpresa, o Vereador 
Eliseu Gabriel que, com certeza, vamos ter a possibilidade de conversar com ele sobre 
o projeto que muito nos estranha, para saber o por quê, meu Deus, de alguém querer 
que aquilo vire de novo zona residencial. Quando se fala em zona estritamente • residencial e eu sei que a maioria das pessoas não sabe o que significa, significa 
unifamiliar. Só mora um casal porque se o filho casar e for morar com o pai, não pode, 
está ilegal. Está sujeito à penalidade. Se você quiser manter sua filha morando na sua 
casa, você está ilegal. Isso não faz sentido, minha gente. O mundo tem de caminhar 
para a modernidade, o mundo tem de caminhar para as pessoas trabalharem na sua 
casa, como fazem meus vizinhos. Não estão mais no trânsito, não têm mais idade para 
enfrentar esta cidade maluca, trabalha em casa, meu Deus. Tem a sua micro empresa 
montada e trabalha em casa. Ganha sua vida honestamente. E eu não posso porque 
eu morava em zona estritamente residencial. 
Registro novamente que o que nos estranha é que o nobre Vereador Eliseu Gabriel dá 
entrada em projeto sem o nosso conhecimento e, por acaso, pegamos em tempo. 
Chegamos correndo para saber do que se trata. 
Queremos saber quem é essa entidade que se diz do bairro e que representa para 
chegar aqui e falar tudo isso. Porque se a nossa entidade que está lá instalada há mais 
de 30 anos, eleições bianuais, com diretoria eleita por aclamação em nossas 
assembléias, temos tudo direitinho, representamos o bairro com amor e carinho porque 
é onde estão nossas casas, e alguém chega aqui e quer mudar tudo isso? 
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Francamente, quero saber o que está acontecendo. 
Era só isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito para falar do projeto, apenas como orientação para os que não conhecem a 
tramitação dos projetos da Casa que a audiência pública não aprova nem reprova 
projetos. Dá oportunidade à discussão. Os que tiverem interesse em que haja 
modificações ou que um projeto seja rejeitado, a primeira pessoa a ser procurada é o 
autor do projeto. O segundo é o relator do projeto e depois procurar as lideranças dos 
partidos para mostrar a inconveniência de determinado projeto. E se chegar em 
plenário, é convencer a maioria dos Vereadores e não votarem a favor do mesmo. Isso 
é apenas uma explicação da tramitação porque um projeto para ser transformado em 
lei precisa, além da audiência pública, de duas votações em plenário. Além disso, 
precisa que o Prefeito da cidade sancione, concorde com o projeto. Afora a audiência 
há mais três etapas para que se transforme em lei. 
Outra coisa que é bom saberem é que o Plano Diretor, e várias pessoas sugeriram 

111 mudanças, está parado. Não creio que este ano evolua, não creio que aconteçam 
mudanças no Plano Diretor. 
Registro a presença do nobre Vereador Ricardo Teixeira. Peço que sente à Mesa 
conosco. É dos que mais conhece trânsito na cidade de São Paulo. Se estiver ruim o 
trânsito, falem com ele. Ele só não resolve porque não é o Prefeito, se fosse resolveria. 
Está inscrito o Sr. Silvio de Freitas. Como há outros inscritos, combino cm vocês que se 
não for suficiente, tudo bem, mas em princípio três minutos, por favor. 
O SR. SILVIO DE FREITAS — Obrigado, nobre Vereador Carlos Apolinario, Ricardo, 
nobres presentes. Venho corroborar com tudo que o Milton nos falou. 
Surpreendentemente, temos um projeto inadequado. Sou Presidente da Associação de 
Moradores Pra - Campo Belo, hoje representamos cerca de 200 comerciante e 3.000 
moradores, e não conhecemos o projeto. Esse PL 432/02 diz representar 93% da 
comunidade, da população do bairro. 
No último fórum entregamos 1.340 assinaturas de moradores da região solicitando que 
fosse votado, que fossem feitas as solicitações das subprefeituras de Santo Amaro. 
Participo desde 2000 dessas conversações, desde o início participamos das 

• discussões. Sou membro do Fórum das Entidades de Santo Amaro, participamos de 
todas essas ações. Não temos nada, nenhuma posição no sentido da aprovação do 
projeto. Nobre Vereador falou que o Plano Diretor está parado. Surpreendentemente só 
fala de um trecho, da Rua Jesuíno Maciel, muito me surpreende se for o quarteirão em 
que mora o dito cujo que impetrou isso aqui. Infelizmente, são dois quarteirões onde a 
pessoa mora e ao lado da casa dele existe uma pensão. Ora, se reza que são 
moradias unifamiliares, como é que um cidadão tolera uma pensão com 12 quartos e 
20 e tantas famílias ao lado. Não podemos suportar isso, temos de rogar, o clamor 
público por um bairro em crescente desenvolvimento. 
Campo Belo hoje se verticaliza, não podemos voltar à época das carruagens, Ninguém 
vai votar. As pessoas precisam... Temos alguns projetos de civilização ao bairro para 
que as pessoas não precisem sair, não dêem trabalho ao nobre Vereador Ricardo para 
controlar o tráfego. Campo Belo, hoje, foi invadida pelo fluxo viário. Nossas vias locais 
não permitem. A Jesuino Maciel é uma coletora, jamais pode ser uma ZER. É coletora, 
ela absorve o tráfego local para ser despejado em via expressa. Hoje não permite, 
nobre Vereador, que toleremos que isso vá à votação. 
Apenas isso, obrigado. 



Folha n2  _aí 	do 1 

Procosso 

ci lnwns( 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu agradeço. Terri a palffika; .01 5r:- Valdir 
Dutra. 
O SR. VALDIR DUTRA — Nobre Vereador Carlos Apolinario, nobre Vereador Ricardo 
Teixeira. Obrigado pela oportunidade. Inicialmente, gostaria de me apresentar. Sou 
Tenente Coronel da Reserva da Policia Militar. Durante oito anos fui comandante da 
região e sou também morador da região e, coincidentemente, proprietário de um imóvel 
nesses dois quarteirões sobre os quais o projeto incide. Só para os Vereadores e a 
platéia tomarem conhecimento — e me desculpem a indiscrição, bom dia a todos -: esse 
cidadão procurou o Vereador Eliseu Gabriel, que não é um Vereador que orbita na 
nossa área do Campo Belo. Nós temos alguns Vereadores que estão sempre 
presentes lá, conhecem a problemática e, inclusive, no aspecto do trânsito. Na própria 
Jesuino Maciel, tivemos a intervenção do Vereador Goulart para conseguir uma 
sinalização horizontal e uma sinalização vertical coerentes, porque estávamos tendo 
muitos problemas de acidentes. Ainda temos alguns problemas, mas já foram sanados. 
Como o Silvio muito bem colocou, a Rua Jesuina Maciel é uma rua coletora de trânsito, 
como também o é a Vieira de Morais: a Vieira de Morais no sentido Aeroporto e a 
Jesuino Maciel no sentido Marginal, no sentido Santo Amaro, Avenida Vereador José 
Diniz. 
Esse cidadão intitula-se presidente de uma associação da qual eu, que moro no bairro 
há 20 anos, nunca ouvi falar. Em nome dessa associação, ele apregoa determinadas 
situações. Inclusive a grande atividade dele hoje é circular no bairro verificando 
pessoas que estão em local, entre aspas, inadequado para denunciá-las à 
Subprefeitura de Santo Amaro. Então, ele é useiro e vezeiro em procurar os órgãos 
públicos, embora até leve reivindicações, muitas vezes, justas, na época do córrego e 
tudo o mais. Mas, na maioria das vezes, um tanto quanto dogmáticas e um pouco de 
propósito. 
Então, vim pessoalmente dar meu testemunho não só porque tenho interesse direto na 
causa, mas, sim, porque orbito no bairro do Campo Belo há quase 20 anos, tive 
oportunidade de trabalhar em órgão público lá. Hoje, como Coronel da reserva, sou 
morador do Campo Belo. E a associação hoje que fala alguma coisa pelo Campo Belo 
é a associação Pró Campo Belo, nobres Vereadores. A nossa associação, cujo nome • 

	

	nem tenho o prazer de saber, não diz nada pelo Campo Belo. E, segundo tive 
informações, o Vereador Eliseu Gabriel, não tinha conhecimento disso. 
Então, eu só queria deixar esse registro e agradecer a oportunidade da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito, quero dizer que não sou procurador do Vereador Eliseu Gabriel, mas ele é um 
Vereador excelente, que trabalha aqui diariamente, é professor, tem capacidade para 
discutir com os senhores. Hoje ainda não temos o Vereador distrital, somos eleitos pela 
Capital como um todo. Então, como o Vereador é eleito por toda a Capital, ele é 
procurado por pessoas, e muitas vezes a pessoa nos convence que ela está certa. 
Depois, descobre-se que a pessoa estava errada. Mas não estou entrando no mérito 
desse projeto. 
Antecipadamente, já lhes agradeço a presença. E, como o assessor do Vereador está 
aqui, eu aconselharia ao senhor que conversasse com ele da mesma forma 
democrática como vocês vieram. Que vocês conversem com o Vereador Elisa) 
Gabriel, que é um professor e, com certeza, irá ouvi-los. 
Registro a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. Rubens Andrade. 
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O SR. RUBENS DE ANDRADE — Meu nome é Rubens de Á  n ra e, apoio a 	a 
Associação dos Moradores de Campo Belo, representada pelo Sr. Sílvio, que esteve 
aqui há pouco. Eu realmente estou preocupadíssimo. Após 300 audiências públicas e 
reuniões — Vereador Toninho Paiva é testemunha disso -, de repente alguém que não 
manda nada no bairro, que é detestado no bairro, aparece querendo mudar aquilo que 
a Câmara Municipal aprovou. Depois de 300 reuniões em São Paulo! Só lá no Campo 
Belo eu participei de umas 40. 
Eu entreguei ao senhor no dia 3 de setembro de 2003 este documento aqui... Lembra-
se? A Dona Terezinha assinou. O Vereador Carlos Apolinario lembra desse documento 
que eu entreguei ao senhor? Do plano do Campo Belo, aprovado em audiências 
públicas, nas 300... O senhor lembra disso? O Vereador Toninho Paiva lembra. Eu 
entreguei para todos os líderes de bancada, Presidentes, todos... Há assinatura dos 
senhores todos. O senhor está em primeiro lugar. 
Essa pessoa que fez isso... Está aqui a prova de que ele não manda nada no bairro. 
Os vizinhos dele estão aqui, detestam-no e assinaram um abaixo-assinado para 

4111 mudança de zoneamento. Ele foi o único que não quis assinar. Passarei às mãos do 
senhor para que dê uma olhada. Esse documento, eu já entreguei em muitas reuniões. 
Se houvesse uma comunicação maior, não aconteceria esta reunião hoje, já se matava 
pela cabeça o indivíduo. Mas ele está tomando o tempo precioso de todos os senhores, 
isso não poderia acontecer. 
Outra coisa: os senhores sabem que existe em embargo de declaração transitando no 
Tribunal de Justiça? A Prefeitura está encaminhando para o Supremo Federal um 
recurso, recurso que foi feito por esta mesma pessoa que motivou nossa reunião de 
hoje. Ele quis processar os Srs. Vereadores. Lembra-se, Vereador Toninho Paiva? E o 
juiz da 7a  Vara, Dr. Faro, disse: "Errado, não pode a Câmara Municipal ser processada 
por ninguém". O senhor lembra disso? O senhor não sabe... O senhor lembra, está 
tudo escrito. 
Este aqui é o terceiro volume, onde há maracutaia dele. Eu vou deixar para o senhor 
ler depois. E se quiser me chamar particularmente, no gabinete, eu tenho um monte de 
documentos e fotos pelos quais eu provo a malandragem que houve. Eu provo. 
Então, o ponto é o seguinte: esse indivíduo não contou ao senhor que é um trabalho 

• desnecessário esse, porque vai para Brasília. O Supremo Tribunal é quem vai seguir, 
porque é uma cautelar; na 7a Vara, a ação principal, o Dr. Fábio (?) negou, não aceitou. 
Aí, ele correu ao Tribunal, fez a cabeça de uma pessoa lá, e ela, sem saber - aquilo 
que o senhor falou: às vezes, a gente não sabe -, o Desembargador acolheu, acolheu. 
E o que é que deu? Nós não sabíamos o que estava acontecendo, porque quem é 
honesto não fica atrás de nada, fuxicando, subindo escada, descendo escada, com a 
bengala, tira a bengala; não faz isso. 
Então, quando vemos, já estávamos perdendo, porque o Tribunal acolheu a cautelar, e 
cancelou a principal. 
Assim, como a Prefeitura recorreu, a Dra. Parchut (?), que é do Jurídico da Prefeitura, 
já caiu de... Falou que ele já teve o dia de glória - está no processo -, já teve o dia de 
glória dele, e que agora a Tribuna ia resolver. Então, por que estamos reunidos aqui, se 
o Tribunal vai resolver? Esse é o ponto. 
Então, eu poderia falar muitas coisas mais. O senhor está vendo isso aqui? Isso aqui 
foi o que deu origem ao nosso... à aprovação do Campo Belo. E aqui havia uma defesa 
contra a cautelar dele. Nosso advogado contratado, em vez de fazer o que demos para 
ele fazer, fez do jeito dele. Perdemos, porque ele falou só bobagem - tanto é que já 
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tiramos esse advogado de circulação. 
Mas se o senhor lesse isso aqui - que eu não vou deixar para o senhor agora -, iria ver 
a malandragem que esse homem está fazendo. Não vou falar muito mais, porque seria 
desnecessário. Mas esse homem escondeu dos senhores uma coisa: a Z - 1 020 (?) 
tem 147 quadras. Ela sai dali de perto do Aeroporto, vai à Hípica Paulista, dá a volta, 
entra no Jardim Novo Mundo, sobe a Bandeirantes: 147 quadras. Ele conseguiu 
convencer aos senhores, no momento - é por isso que se abriu essa audiência -, e ao 
Desembargador, de que o Jardim Novo Mundo é igual à Avenida dos Bandeirantes, 
entre a Zacarias de Góis e o Viaduto José Diniz. Quem conhece ali já sabe. Ele 
conseguiu convencer. Olhem só, se pode. 
Assim, ele quer que onde é um jardim hoje... Graças aos esforços do nobre Vereador e 
de outros do bairro, da Nova Associação do Campo Belo, hoje, um lixão que lá havia 
por 20 anos, entre a Antônio Macedo Soares e Visconde de Porto Alegre - o senhor se 
lembra de que havia um lixão ali? O senhor passava ali? O senhor é mais da zona 
Oeste, não é? 

110 	_ Manifestação fora do microfone. 
O SR. RUBENS DE ANDRADE — Da zona Norte. 
Ali havia um lixão que ele queria transformar em ecoponto de lixo: entrou na Prefeitura 
de Santo Amaro com um pedido: "Eu quero um ecoponto de lixo aqui". Quando o 40 
GOMAR soube, falou: "Mandamos prender esse sujeito". Falou assim mesmo, 
conversei com uma pessoa de lá. 
Moral da história: quando fizemos o jardim no lugar do lixão que lá havia, ele se 
revoltou, e não se conforma. 
Para sintetizar: se o senhor quiser, esse processo que está no Tribunal de Justiça já 
está com 771 páginas. Ele não contou isso ao senhor? Está tomando tempo dos 
senhores, ele, entendeu? 
Se o senhor quiser, os senhores todos, peçam para seus assessores que conversem 
comigo, que eu ponho tudo em pratos limpos e provo que ele, lá no Campo Belo, é um 
indesejável, e está mentindo para os senhores. 
Vou resumir assim, que tenho tanta coisa para mostrar para senhores que até fico 
nervoso e me perco, entendeu? Mas estou lhe falando a pura verdade. Se eu estiver 
falando uma mentira, o senhor não me deixa mais entrar aqui dentro e nem lá na sua 

•  seção. Mas o senhor sabe do caso desde 2003: a sua secretária entregou para o 
senhor como entregou para ...(ininteligível)... e para todos os outros. 
Outra coisa que os senhores não sabem: em 1993, o PL 854/93 solicitou a mudança de 
zoneamento do Campo Belo, que era uma necessidade. Foi aprovado nas quatro 
audiências públicas - nas quatro. Quando estava para ser votado, não existia Movibelo 
e esse rapaz aí da Movibelo, porque a associação dele foi fundada em 1998. 
Infelizmente, um Vereador e a mulher dele foram ser secretários dele. Foram na 
conversa dele também - tanto é que esse Vereador caiu fora, não está mais, ficou mais 
dois anos somente, e caiu fora. Esse Vereador foi na conversa, e essa associação é 
constituída dele, o pai, a mãe e a irmã, e uns velhinhos - coitados -, que foram na 
conversa deles. Esse Vereador e a esposa dele faziam parte. Agora, já saíram, 
pularam fora. 
Então, a reunião dele é assim: dez pessoas se reúnem - quando vão dez, e eu até 
duvido que vão dez, porque... Bem, já sei que estou falando demais. 
O ponto é o seguinte: esse sujeito, essa pessoa não quer o bem do Campo Belo nem 
dos senhores. Ela está trabalhando, porque ele é hiper-reto, ele é complexado, 
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entendeu? 
Então, quero dizer uma coisa para o senhor: pede para seus assessores sentarem-se 
comigo, para eu mostrar três mil fotos, mostrar documentos, mostrar tudo, para que o 
senhor nunca mais deixe esse sujeito falar em zoneamento e falar em Campo Belo 
aqui dentro, porque ele lá é indesejável por todos.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Deixem-me só dizer uma coisa aos 
senhores. Aqui na sessão não estão em julgamento as pessoas, está em julgamento o 
projeto. Não estamos aqui para julgar o indesejável ou a pessoa que alguém gosta ou 
deixe de gostar. Aqui estamos discutindo uma audiência pública do projeto. Sobre as 
pessoas, não discutimos. Discutimos idéias. 
Quero dar a palavra, antes de dá-la ao Vereador Goulart — a não ser que o Vereador 
queira se manifestar agora -, queria dar a palavra agora ao Sr. Manuel Cavalheiro. 
Ele é assessor do Vereador Eliseu Gabriel. 
Este é o grande Agnaldo Timóteo, cantor e Vereador. Muito obrigado pela sua 
presença, que nos traz prestígio. 

• Tem a palavra o Sr. Manuel Carvalheiro. 
O SR. MANUEL CARVALHEIRO — Sr. Presidente e Srs. Vereadores, não sabia que a 
audiência pública de hoje seria tão rápida. Na primeira audiência pública, ouvi, com 
atenção, as ponderações feitas pelo Vereador Goulart. Ontem fui ao local, para verificar 
a situação. 
Está havendo engano. A proposta referia-se à mudança de uma lei de 1981. 
Evidentemente, a situação local é como a que foi exposta aqui. Não deu tempo ainda 
de verificar se, na nova legislação, isso já está corrigido. Evidentemente, aquela região 
só pode ter o uso que está tendo a rua toda, incluindo esses três quarteirões. O que 
estava proposto era uma mudança na lei de 1981, repito. 
Não tive condições de examinar essa questão. Esses quarteirões estavam excluídos 
como só sendo residenciais. Sugiro que marcássemos um encontro, para haver um 
melhor entendimento. Não dá para haver dúvidas, de que aquele local só pode ter 
atividades que já têm. inclusive, há oito ou dez unidades lá que já operam em 
comércios e serviços. Esta legislação foi corrigida já no Plano Diretor. 
Como a direção da Câmara resolveu limpar a pauta, com todos processos antigos, 
voltaram a ser objetos de discussão esses pontos. Creio que há um engano. 

• Não tive condições de verificar se a situação já está corrigida. Se não está, ou 
retiramos o projeto ou fazemos a correção. Isso é justo. Há uma lista de abaixo-
assinados antiga. Muitas pessoas pedem aquilo que já está lá. Provavelmente, isso já 
foi incluído no Plano Diretor. Então, esse é um pedido anterior ao Plano Diretor. 
Fico à disposição inclusive do nobre Vereador Goulart e dos demais Vereadores, para 
eventuais esclarecimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Ele está se colocando à disposição, 
reconhecendo que há equívocos. Aqui há um Vereador de importância igual ao nobre 
Vereador Goulart, para defender todos os senhores. 
O SR. GOULART — Bom dia a todos. O engenheiro do CET é a pessoa que mais 
entende de trânsito na cidade de São Paulo. 
Na primeira audiência pública, fui alertado pelos meus amigos. 
Cumprimento todos os presentes, em nome do Sr. Presidente Sílvio. Também sou 
associado da Associação Campo Belo. Embora não participo de todas as reuniões, 
pago minha mensalidade, religiosamente. 
Fomos pegos, de surpresa, quanto à apresentação desse projeto. Conversei com o 



Folha n2  

Processo j (3 G 

I Inerrr A.  

meu amigo Manuel Carvalheiro, meu chefe político, em Santo KrWIFE. --MilitãTrial 
naquela cidade, durante muitos anos. Participamos da primeira audiência públ ca. 
Audiências públicas fazem parte do ritual do projeto. Um Vereador apresenta projetos. 
Alguns têm necessidade de estarem em duas audiências públicas. Esse projeto passou 
pela primeira audiência pública. Hoje está sendo realizada a segunda audiência pública 
dele. Fiz representar a nossa associação na primeira audiência pública. Estamos aqui 
hoje com uma representação maior. 
Tanto o Sr. Manuel Carvalheiro quanto o nobre Eliseu Gabriel sensibilizaram quanto a 
essa questão. Quero fazer minhas as palavras de todos os oradores que já 
pronunciaram sobre esse projeto. Lamentavelmente, também fui induzido a erro, no 
passado, logo que cheguei à Câmara. Algumas pessoas disseram ser representantes 
do bairro. Se alguém fala que há um elefante voando, olhamos para cima. Depois, 
descobrimos que elefante não voa. Eu mesmo fui levado a erro por esse mesmo 
cidadão. 
Há pessoas que trazem um mesmo baixo-assinados, para colocar e tirar ponto de 

• 
ônibus. Infelizmente, algumas pessoas, no bairro, tentam infelicitar a vida de pessoas 
de boa-fé. 
O Sr. Eliseu Gabriel é um excelente Vereador. O Sr. Manuel Carvalheiro é um dos 
melhores assessores que há nesta Casa. Será feita a correção, e o projeto será 
retirado. O que discutimos, no fórum de Santo Amaro, certamente, prevalecerá quando 
da correção do Plano Diretor. 
Agradeço os Srs. Vereadores desta Comissão e parabenizo toda a nossa comunidade, 
pelo empenho que está tendo. Todos os moradores são zelosos, devido à qualidade de 
vida de nosso bairro. No nosso perímetro, há uma área totalmente comercial. Não 
vamos retroceder. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo mais nenhum orador 
inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 432/02, de autoria do nobre Vereador 
Eliseu Gabriel, cuja relatoria é do nobre Vereador Chico Macena. 
Passemos ao item 10, PL 275/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que 
institui a semana municipal de meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

• Em não havendo nenhum orador inscrito para debater a matéria, está realizada a 
audiência pública ao PL 275/07. 
Passemos ao próximo 11, PL 514/07, projeto de autoria do Ricardo Teixeira, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio e manutenção de uma árvore por todos os 
pais de crianças nascidos no município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, como está, na primeira audiência pública esse 
projeto, vim aqui esclarecer a defesa, caso haja necessidade. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está 
realizada a audiência pública ao PL 514/07. 
Passemos ao item 12, PL 283/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos habitacionais de interesse social que 
tenham acima de 300 unidades possuírem creche, para atendimento da população que 
neles habita, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
283/07. 
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Passemos ao item 13, PL 488/07, de autoria do nobre Vereader—Adilsm 
Dispõe sobre a conservação, manutenção e adequação dos espaços públic 
reservados para prática de caminhada e corrida, no município de São Paulo, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
488/07. 
Às 12 horas, estarão presentes aqui pessoas de movimentos sociais, que terão 
oportunidade para falarem. Às 12h3Omin., haverá abertura de novos trabalhos. 
Bom dia a todos. 

• 

• 
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PARECER N2 	 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  186/07 

Trata-se do Projeto de Lei n2  186/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre 

nacional e exótica, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o autor esclarece que visa, com o Projeto, obrigar os 

vendedores de tais animais "a informar devidamente aos potenciais compradores sobre 

as características do animal à venda na sua fase adulta". Argumenta que "os animais 

expostos normalmente são filhotes, tornando difícil avaliar suas dimensões quando 

adultos". E que é muito importante "ter ciência de seu comportamento futuro, incluindo 

potenciais atos agressivos". Com a medida, pretende reduzir o abandono de animais 

(com transtornos para a sociedade e para o Poder Público) pelo desconhecimento de 

suas características. 

Para tal, o Projeto exige destes vendedores a afixação, próxima do animal à 

venda, de tabela informativa com suas características em idade adulta: peso, 

comprimento ou altura, foto, grau de docilidade, com suas conseqüências. Ademais, 

exige informações claras e imediatas, quando a publicidade é veiculada pela Internet. 

Do comprador, o PL exige, no ato da compra, declaração de que conhece as 

características do animal (a ser guardada pelo vendedor no estabelecimento comercial).E 

estabelece ao Executivo o prazo de 30 dias, após publicação, para a regulamentação da 

lei. 

Em 09/04/08 e 23/04/08 foram realizadas as Audiências Públicas regulamentares, 

tendo sido ressaltado o mérito da iniciativa por presentes que se manifestaram. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente reconhece que a 

proposta aprimora a legislação municipal, estendendo aos demais animais silvestres a 

obrigação legal de informar os adquirentes (exigida para a comercialização de cães e 

17 - RELCOM 
17- 3119/2008 
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gatos), e enfatizando as informações acerca do porte adulto e da agressividade potencial 

do animal à venda. Manifesta-se, portanto, favorável ao Projeto de Lei n 2  186/07. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 4/ (o  

p A olinário 
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I namarAlves de Sousa Júni 
Secretário de comissões 

Reg. 101.204 

Recebizh na Cor..-,.e.sz.T.10 cio TrânsRo, Transporte, 

Atividade Ef 	 c Gastronomia 

1 	Em j/4' / 06  / 

Ao Nobre Ve?•earjor / A No l3re Vereadoret 



Folha O._ 

1Procenso h° O 

Obeirz3 

0./  

Verea 	nni 

Verea 	nato 

Vereadora 

Veread 

e Lemos 

eixeira 

Vereador Senival Moura 

oulart 

Vereadora, ara Gabrilli 
Reiatora 

CAIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
16- PAR 

16- 0890/2008 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 
LEI No 0186/2007. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Francisco 
Chagas, que dispõe sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre 
nacional e exótica no Município de São Paulo. 

Conforme justificativa o autor "os animais expostos normalmente são 
filhotes, tornando difícil avaliar suas dimensões quando adultos. Ademais é muito 
importante, também, ter ciência de seu comportamento futuro, incluindo potenciais 
atos agressivos". 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
mostrou-se favorável ao projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
promoveu duas Audiências Públicas, posicionando-se favoravelmente a sua 
aprovação, entendendo se tratar de projeto revestido de elevado interesse público. 

A propositura é de interesse público, pois com tal medida espera-se 
reduzir prováveis abandonos de animais pelo comprador, por ignorar as suas 
características ao comprá-los. 

Pelo exposto e por se tratar de projeto de matéria meritória, esta 
Comissão é Favorável ao citado projeto. 

Sa,a da Comissão de Tr ^ nsito, Transporte, Atividade Econômica, i 
Turismo, Lazer e G stronomia, em io Dl 	• 

17- RECO 

17- 505412006 
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Processo n'' /S)00.-  ., 
lvtaria TerCTi't Afroaso da Silva 

1 ?eg. 10.651 

16- PAR 
16- 01399/2008 

,CARA MUNICIPAL DE 

.0A0 PAULO 
VOTO EM SEPARADO AO VOTO DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  186/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, dispõe 

sobre prestação de informações a compradores de animais da fauna silvestre nativa e 

exótica, relacionadas às características dos animais à venda em sua idade adulta, 

potenciais riscos e cuidados necessários para o manejo. 

A propositura, conforme a justificativa, objetiva "reduzir a possibilidade de abandono 

de animais pelo desconhecimento de suas características", uma vez que, nos 

estabelecimentos comerciais, "os animais expostos normalmente são filhotes, tornando 

difícil avaliar suas dimensões quando adultos. Ademais, é muito importante, também, ter 

ciência de seu comportamento futuro, incluindo potenciais atos agressivos". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade, com apresentação de substitutivo no qual é acrescentada multa no valor de 

R$ 500,00 para o caso de descumprimento dos preceitos da propositura. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Todavia, a fim de: incluir na tabela informativa, 

dados sobre a potencialidade do animal com relação a riscos de acidentes para humanos e 

outros animais (mordeduras, arranhaduras, picadas, entre outros) e riscos com relação às 

principais zoonoses de ocorrência na espécie; obrigar a entrega de manual ao novo 

proprietário constando informações sobre as características do animal e os cuidados 

básicos com a espécie; exigir que o comprador assine documento que declare, além do 

conhecimento das características do animal presentes na tabela informativa, o recebimento 

do manual e a assunção de responsabilidade sobre eventual fuga ou liberação espontânea 

(soltura), que possam resultar na introdução do espécime na natureza, sugere-se o seguinte 

substitutivo ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pàrticipativa: 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO 
PROJETO DE LEI N° 0186/07 

Dispõe sobre informações a compradores de 
animais da fauna silvestre nativa e exótica, e 
outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
17- RL:COM 
17- 2151/2008 

p.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Os vendedores de animais da fauna silvestre nativa e exótica informarão aos 
compradores sobre as características dos animais à venda em sua idade adulta, potenciais 
riscos e cuidados necessários para o manejo. 

Art. 2° - Será afixada, perto do animal exposto, tabela informativa com os seguintes dados 
relativos ao animal adulto: 

I — peso; 

II — comprimento ou altura; 

III — foto que permita verificar sua real dimensão, preferencialmente com uma pessoa adulta 
próxima ao animal; 

IV — grau de docilidade do animal com a pessoa que trata e com estranhos; especialmente 
no tocante a potenciais atos agressivos e suas conseqüências; 

V — potencialidade do animal com relação a riscos de acidentes para humanos e outros 
animais (mordeduras, arranhaduras, picadas, entre outros); 

VI — riscos com relação às principais zoonoses de ocorrência na espécie. 

Parágrafo único - Caso a publicidade ocorra pela Internet, as informações estarão 
disponíveis de forma clara e imediata. 

Art. 3° — Deverá ser entregue ao novo proprietário, no ato da compra, um manual constando 
todas as informações do artigo anterior, e ainda os cuidados básicos com a espécie, com 
relação a alimentação, alojamento, abrigo, cuidados com a higiene, entre outros. 

Art. 4° — O comprador assinará, no ato da compra, documento declarando: 

I — ter conhecimento a respeito das características elencadas no Art. 2° desta Lei; 

II — haver recebido o manual de que trata do Art. 3° desta lei; 

III — assumir a responsabilidade sobre eventual fuga ou liberação espontânea (soltura), que 
possam resultar na introdução do espécime na natureza. 

Parágrafo único — O vendedor manterá no estabelecimento comercial a declaração de que 
trata o "caput" deste artigo. 

Art. 5 0  - O descumprimento de qualquer dos preceitos desta lei sujeitará os infratores à 
multa no valor de R$ 500,00, dobrada a cada reincidência. 

Parágrafo único — O valor da multa será atualizado anualmente, pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBG , acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção des 

Palácio Anchiet 	Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CiteARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ZG — - 03 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  186/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, visa 

dispor sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e 

exótica, e dá outras providências. 

A propositura, conforme a justificativa, objetiva "reduzir a possibilidade de 

abandono de animais pelo desconhecimento de suas características". Nos 

estabelecimentos comerciais, "os animais expostos normalmente são filhotes, tornando 

difícil avaliar suas dimensões quando adultos. Ademais, é muito importante, também, 

ter ciência de seu comportamento futuro, incluindo potenciais atos agressivos". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 

pela legalidade, com apresentação de substitutivo no qual é acrescentada multa no 

valor de R$ 500,00 para o caso de descumprimento dos preceitos da propositura. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, porta 	o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Constitui ão, us iça e Legislação Participativa. 

Sala da Comi 	nanças e Orçamento, em  

17- RELCOM 
17- 2150/2008 

Palácio Anchietá Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Técnico Administrativo 
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iECEBIDO EM SGP-23 

1.1 og 

Sr. Anderson, 
Juntar ao processo o Recurso no 11-148/08. 
Em, 02.12.2008. 

JOSE CR STINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 02.12.2008. 

ANDERSON R 
Técnica 

ERIO DE SOUZA 
ministrativo 

1
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Andemo R 	• Souza 

	

Técnico 	*nistretivo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

11 - REC 
11- 0148/2008 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o 
Projeto de Lei n° 186/2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nativa e exótica, e 
dá outras providências, seja submetido à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

LI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Anderton ROg 
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Em Ci.Z./kk, faLCO 

N. GEL 	RDIN ANDREONI 
Si;retdid de Apoio Legislativo 

SGP-2 

02/12/08 

JOSE CIWVISW. SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

IQusim.cto 

0,2 1.2 D  
ti 

tamia de Almeida Leite 
Supenisora de 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 
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,rbricatlf;s sol:: I 

f f 	

' 

A ssistent 
RF 1031,53 

"tal" 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

05/01/2009 	 (a) 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

'AO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 

do processo n.° 01- ( 	de 2007 

À SGP-2 

Sra. Secretária  

Ev do aky: 
Assiste te Parlamentar 

RF 100453 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lutide Almei 	Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin Andreoni 
Secretã 	1e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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José Roberto I-erretra 
Aseistonte Pefisrnentar 

RF 100.702 



Rwri 	 
n° °roi%  de 2cD7  

Câmara Municipal de S146 ,-Pau 
José Roberto V'erMititi 

Assistente Pederrt+antar 
RF 100.702 

13- RDS 
13- 00129/2009 

REQUERIMENTO "D" N° 	/2009 

PRESIDENTE 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

0110 	incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

41,11  
V- 	ao Antônio 

Líder da Bancada do PT 



no°,  53(c, 	Lcoce ,sx) 

Bancada dé i  eadóres 

 

     

:st 	Padernentar 
RF 100.702  Relação dos Projetos para Desarquivamento 

Bancada do PT 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

ARSELINO TATTO 

PL 276/92 
PL 1318/95 
PL 58/96 
PL 430/96 
PL 619/96 
PL 689/96 
PL 824/96 
PL70/97 
PL 407/98 
PL 154/99 
PL 401/01 
PL 536/01 
PL 542/01 
PL 552/01 
PL 575/02 
PL 606/02 
PL 456/03 

PL 80 
PL 562 
PL 572 

PL 183 
PL 618 
PL 799 

PL 228 PL159 
PL 171 
PL 512 
PL 777 
PL 801 

PL 36 
PL 105 
PL 114 

_ 
2004 2005 2006 2007 2008 

CHICO MACENA 

PL193 
PL 470 
PL 567 
PL 568 
PL 570 
PL 571 

PL 39 
PL 65 
PL 229 
PL 350 
PL 351 
PL 365 

PL 41 
PL 123 
PL 147 
PL 216 
PL 252 
PL 394 
PL 433 
PL 467 
PL 512 
PL 553 

PL 646 

2005 2006 2007 2008 

DONATO 

PDL 25 
PDL 
042 
PL 091 
PL 155 
PL 274 
PL 383 
PL 681 
PL 682 
PL 817 

PL 409 
PL 584 
PR 024 

PL 06 
PDL 010 
PL 161 
PL 470 
PL 486 
PL 558 
PL 743 
PLO 009 
PL 801 
PL 825 

PL 016 
PL 126 
PL 141 
PL 316 
PL 320 
PL 330 
PL 393 
PL 395 
PL 416 
PL 432 
PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL 638 

12/22099 
15 06 
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2003 2004 2005 
- 

2006 2007 2008 Joatc~ertr 

CHAGAS 

PL 29 
PL 380 
PL 563 

PL 131 
PL 149 
PL 239 
PL 490 
PL 556 
PR 04 

PL 37 
PL 41 
PL 61 
PL 72 
PL 130 
PL 131 
PL 289 
PL 325 
PL 454 
PL 585 

PL 186 
PL 333 
PL 337 
PL 338 
PL 339 
PL 468 
PL 512 
PL 585 
PL 683 
PL 684 
PL 691 
PL 709 
PL 745 
PL 771 
PL 844 
PL 845 
PDL 65 
PDL 95 
PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

PL 09 
PL 107 
PL 108 
PL 219 
PL 258 
PL 259 
PL 353 
PL 382 
PL 383 
PL 384 
PL 385 
PL 463 
PL 464 
PL 583 
PDL 57 

Assitbni.ii :21 

19/08 RF 100. 
20/08 
21/08 
22/08 
23/08 
24/08 

1991 2000 2001 2002 

ÍTALO PL 369 PL 04 PL 436 
PL 188 
PL 190 
PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

JOÃO ANTONIO 

PDL 31/04 
PR 44/2003 
PL 850/03 
PL 796/03 
PL 601/03 
PL 526/03 
PL 525/03 
PL 471/03 
PL 433/03 
PL 161/03 
PL 46/03 
PL 751/02 
PL 589/02 
PL 553/02 
PL 552/02 
PL 467/02 
PL 459/02 
PL 436/02 
PL 416/02 
PL 280/02 
PL 203/02 
PL 33/02 
PL 697/01 
PL 245/01 
PL 283/99 

PL 47 
PL 65 
PL 243 
PL 317 
PL 385 
PL 555 

PL 279 
PL 512 
PDL 121 
PDL 97 
PDL 14 
PR 18 

PL 205 
PL 632 
PL 652 
PL 667 

PL 854 
PL 598 
PI 597 
PL 596 
PL 595 
PL 594 
PL 512 
PL 400 
PL 399 
PL 189 
PL 180 
PL 120 
PL 117 
PL 84 
PL 83 
PR 14 

PL 441 
PL 240 
PL 239 
PL 169 
PL 168 
PL 25 
PL 24 
PL 23 
PDL 13 

12/2/2009 
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osé Rpberto Perreire 
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2003 2004 2005 2006 2007 —21stsr- 

ZELÃO 

1 

PL 281 
PL 243 
PL 244 
PL 245 
PL 280 
PL 647 
PL 856 

PL 31 
PL 214 
PL 217 

PL 278 
PL 299 
PL 322 
PL 
PL 

PL 01 
PL 661 
PL 18 
PL 489 
PL 641 
PL 27 

PL 09 
PL 10 
PL 329 
PL 692 
PL 120 
PL 330 
PL 331 
PL 332 
PL 345 
PL 644 
PL 645 
PL 658 
PL 688 
PL 698 
PL 749 
PL 750 
PL 776 

PL 058 	l' 
PL 063 
PL 064 
PL 086 
PL 087 
PL 088 
PL 092 
PL 093 
PL 094 
PL 095 
PL 096 
PL 102 
PL 103 
PL 104 
PL 162 
PL 167 
PL 176 
PL 191 
PL 260 
PL 317 
PL 318 
PL 470 
PL 482 
PL 483 
PL 505 
PL 506 
PL 609 
PL 610 

2006 2007 2008 

SENIVAL 

PL 184/06 
PL 359/06 
PL 475/06 
PL 476/06 
PL 495/06 
PL 502/06 
PL 510/06 

PR 14/07 
PDL 78/07 
PL 120/07 
PL 168/07 
PL 224/07 
PL 349/07 
PL 440/07 
PL 542107 
PL 566/07 
PL 627/07 
PL 843/07 

PDL 29/08 
PDL 80/08 
PL 207108 
PL 315/08 
PL 346/08 
PL 347/08 
PL 348/08 
PL 349/08 
PL 350/08 
PL 486/08 
PL 487/08 
PL 573/08 

12/2/2009 
15'06 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n°a  de 200, 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
41 O  

OS  30 / 	/ 'D' 	 --"( (a) 	 r3  	  

Jos R e e 
Assistente Pnrísimentai 

RF 100.702 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/...03.L2009 

Ângela Bo n Andreoni 

Secretária de Ai  oio Legislativo 

Sd . 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

olP  Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — c 	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em: -‘)   de  -‘" °^- '19   de 200.'1 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora -Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Pr000situras. 

.25//o si o 

ÂNGSLAB „DIN 1,:p.TDREONI 

StoreVaia co Apoio Legistativo 
SGP-2 

v‘. 
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SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE A 'iÀLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0186/07 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá 
outras providências; 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências; 

- Decreto Federal n° 3.607, de 21 de setembro de 2000, que dispõe sobre a implementação 
da Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção - CITES, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências; 

- Portaria n° 117 de 15 de outubro de 1997, do Ministério do Meio Ambiente, que normaliza 
a comercialização de animais vivos, abatidos, partes e produtos da fauna silvestre brasileira 
provenientes de criadouros com finalidade econômica e industrial e jardins zoológicos 
registrados juntos ao IBAMA; 

- Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos 

• 
Animais do Estado e dá outras providências; 

- Decreto Estadual n° 53.494, de 2 de outubro de 2008, que declara as Espécies da Fauna 
Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as Colapsadas, Sobrexplotadas, Ameaçadas 
de Sobrexplotação e com dados insuficientes para avaliação no Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.902, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda no 
varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem 
como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras providências; 

Paládo Anchieta - MadutoJacamí, 100 São Paulo- SP CEP Cr1319-903 fcne (11) 6224-4000 vwwicamarasp.gmbr 
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- PL n° 0347/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre o funcionamento 
de estabelecimentos que comercializem cachorros, gatos, aves, peixes e todos os 
acessórios, medicamentos e alimentação para estes animais, e dá outras providências; 

- PL n° 0718/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de focinheira em animais de grande porte, e dá outras providências; 

- PL n° 0147/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que disciplina a comercialização de 
cães ferozes no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0660/02, de autoria do Vereador William Woo, que proíbe a comercialização, 
reprodução e importação de cães da raça pitbull no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

• outras providências; 

- PL n° 0351/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que impõe requisitos para a 
obtenção de alvará de funcionamento para empresas que alugam cachorros destinados 
para segurança residencial, comercial e industrial no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0249/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a criação para fins 
comerciais e a comercialização de cães e gatos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0045/10, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o § 4 0  do art. 4° da Lei n° 
14.902, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações administrativas de 
provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, 
placas e similares e, por consequência, de danos em animais vertebrados da fauna 
silvestre; 

• 	Cópia da legislação e projetos apontados acima acompanha esta informação. 

À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de marçp de 2010. 

Adela Duarte 	ez 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

JOAB/SÍ:2 118.854 
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Presidência da República r .  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos ' 
11.20-  

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

,as 

L5197 

Vide texto compilado 
	

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2 . Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

§ 1 2  Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 22  A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. 

Art. 22  É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 32 . É proibido o Comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1 2  Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 22  Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres 
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública. 

•§ 32  O simples desacompanhannento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei 
n2  9.111, de 10.10.199) 

Art. 42  Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

Art. 5 2• O 	Poder Público criará: 
a) ficscrvas Biológica3 Nacionai3, E3taduais c Municipais, onde a3 atividadcs dc utilização, per3eguiçõo, , 	. 

turísticos. 	Revogado pela Lei nç-' 9.985, de 18.7.2000)  

Art. 62  O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo 
objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e 
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Art. 79  A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fatina 2 .siNatk7, c( 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 	 1. 

Art. 8 9  O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das eSpécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 99  Observado o disposto no artigo 89  e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, Constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após a obtenção da 
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

industriais. 
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Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do p6rte tie-a 
emitido pela Polícia Civil.  

É 	Ro 
Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficiariZada 

ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qual 
época. 

§ 1 2  Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de 
instituição científica oficial do pais. 

§ 22  As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 32  As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 42  Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 

II público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
declaração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

An. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
(th 	a um décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o 
registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 

ues 
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Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos, da : Fauna", 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério dkr7írrg -11 „t;irr-
em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, paraganto .-,cetár 
serviços indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autorida e 
policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

, , j , I , 	, 13 e seu parágrafo único, 14 § 3°, 17, 10 e 19. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto 
nos arts. 2, 32, 17 e 18 desta lei. Reda ão 12.2.1988 

§ 1 2  É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do 
disposto no artigo 1 2  e seus parágrafos 42 , 82  e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, 
j, 1, e m, e 14 e seu § 32  desta lei. (Incluído pela Lei n 2  7.653, de 12.2.1988)  

§ 22  Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica 
existente em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n 2  7.653, de 
12.2.1988) 

§ 32  Incide na pena prevista no § 1 2  deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento 
proibico, explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. (Incluído pela Lei n 2  7.653, de 
12.2.1988)  

ebrees-eliágtre-m-e 	água p 

 

no P 

 

que tcm kig 	 P 	ç - 

  

a) sc pescador profis3ional, multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) Obrigações do Tesouro Nacional OTN c 
3uspensao da atividade profi3sional por um período de 30 (trinta) a 90 (noventa) dia3; 

b) se a empresa elle explora a pesca, multa de 1-00 (cem) a 500 -(quinhcbtes) Obrigações de Tesouro 

pefela—tle—todos 	+nstrumentes e equipamentos usados na pescaria. (Incluído pela Lci n° 7.W,3  
12.2.1908) Revo ado ela Lei n2  7.679 de 23.11.1988 

§ 52  Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1 2  deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. (Incluído pela Lei 7.653, de 12.2.1988)  

§ 62  Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa 
remeter, ao Ministério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias 
do trânsito em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n 2  7.653, de 12.2.1988)  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena ator, aquelas constantes do Código Penai e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L5197.htm 	 23/6/2009 



c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça-Nrgiik, 
1Sts 
Rtr: 11 .207  

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

ueS 

a) direto; 

L5197 	 Page 5 of 6, 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compradores ou 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes 
ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos 
do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e 

lek 	atos relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas 
nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

eri~e3-es3cfne149tida3, de3dc que fiquem 3ob a rc3pon3abilidadc dc tecnico3 habilitedo3; (Incluído pela Lei 
n°7.584. de 1907) 

• de fin3 filantrópico3; (Incluído_pcla Lci n° 7.504, de 1907) 
III VETADO. {Incluído pele Lci n° 7.504, de 4907) 

         

         

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos 
utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão 
entregues ao depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz.ReCL_JAV4.0 
dada pela Lei n 9  7.653, de 12.2.1988)  

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada pela Lei n 2  7.653, de 
12.2.1988) 

efeeeteEme-ele--1-95-1 

Art. 34. Os crimes Previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando -se no que couber, as normas do Título II, Capítulo V, do Código de Processo Penal.Feia_c_cla ão  dada 
pela Lei n 2  7.653, de 12.2.1988)  

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 
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Fe Nuzt 
§ 1 2  Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo mdriWcdriit 

anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 22  Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir 
órgão público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos 
diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição 
e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n 2  5.894, de 20 de 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146 2  da Independência e 702  da República. 

• H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1967 

.C.Juur‘e. R 
• 

textos e disposos' apidvados 
semanais, distribuídos ou náo 
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relha 
Presidência da República Pme, N 

Caga Civil 	 %nrCér4.-e—ã rigues Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF, tuà 

LEI N2  9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
Mensagem de veto 
	

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

lei 	
Art. 1 2  (VETADO) 

Art. 2 2  Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 32  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 42  Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 52  (VETADO) • 	CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6 2  Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7 2  As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação 
e prevenção do crime. 
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Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8 9  As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 99- A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas 
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública 
ou tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o 
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de 
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou 
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a 
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil 
a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua 
moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação 
significativa da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 
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d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do PoderPúbIicggiine  
especial de uso; "rsT.,r tS"u r 	o djj,  

R F. 11.207 
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude Cu abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos 
de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2 2  do art. 78 do Código Penal será feita mediante 
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com 
a proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que 
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem 
econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de'constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo 
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no 
processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo 
valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo 
com o disposto no art. 3 2 , são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 
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II I - prestação de serviços à comunidade. 

i5-u—nrfre 
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 	 RF. 11 .2O7 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou 
doações. 

§ 1 2  A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições 
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 22  A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou 
regulamentar. 

§ 32  A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar 
ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será 
considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos. 

§ 1 2  Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou 
entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 

§ 22  Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 
científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 

§ 42  Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 
descaracterização por meio da reciclagem. 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 
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Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicio~.:_ 
Proc. NP 

Parágrafo único. (VETADO) 	
isis Durdie. Rodr'.gues 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicaffliMdlant7a de pena 
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei ng 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente 
poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 
da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n 2  9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de 
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5 0  do artigo referido no caput, dependerá 
de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I 
do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, 
acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

111è III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo 
mencionado no caput, 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação 
do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, 
até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de 
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral 
do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

lo 	Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1 2  Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e 
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 

§ 22  No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o 
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
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quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo desidg ()cor RA 
dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 	

_ z4- 

§ 49  A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 
Inis 131d2AP—t 
RF. 11.2 'gues 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local a infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5 9  A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 62  As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1 2  Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que 
para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 29  A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes 
da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: 
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41 
II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, p,et 

/ 
hos, 

técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, 
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais 
hidrobios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de 
extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde 
que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — (VETADO)  

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela 
Lei n 9  11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído 
pela Lei ng 11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n 9  11.428, 
de 2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da 
autoridade competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Proc. :si Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores Wi p.  
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N 6/ 3.607, DE 21 DE SETEMBRO DE 2000. 

Dispõe sobre a implementação da Convenção sobre 
Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES, e 
dá outras providências. 

• 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Convenção sobre Comércio Internacional 
das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção, firmada em Washington, em 
3 de março de 1973, aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  54, de 24 de junho de 1975, e 
promulgada pelo Decreto n2  76.623, de 17 de novembro de 1975, tendo sido aprovada sua 
alteração pelo Decreto Legislativo n 2  35, de 5 de dezembro de 1985, e promulgada pelo 
Decreto n2  92.446, de 7 de março de 1986, e 

Considerando a necessidade de serem adotadas medidas no sentido de assegurar o 
cumprimento das disposições contidas na Convenção, com vistas a proteger certas espécies 
contra o comércio excessivo, para assegurar sua sobrevivência; 

Considerando, ainda, a necessidade de serem designadas Autoridades Administrativas e 
Científicas nos países signatários da Convenção; e 

Considerando, por fim, que dentre as competências atribuídas ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, previstas na Lei n 2  7.735, de 22 
de fevereiro de 1989, encontra-se a de executar e fazer executar as leis de conservação, 
preservação e uso racional da flora e fauna; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

111, 	
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  O comércio internacional de espécies e espécimes incluídas nos Anexos I, II e III 
da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção - CITES está sujeito às disposições deste Decreto. 

Art. 22  Para efeitos deste Decreto, entende-se por: 

I - "Convenção", a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES; 

II - "espécie", toda espécie, subespécie ou uma população geograficamente isolada; 

III - "espécime", qualquer animal ou planta, vivo ou morto; 

IV - "comércio", exportação, reexportação, importação e introdução procedente do mar; 

V - "reexportação", a exportação de todo espécime que tenha sido previamente importado; 

VI - "introdução procedente do mar", o transporte para o interior de um país, de espécimes 
de espécies capturadas no meio marinho, fora da jurisdição de qualquer país; 
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VII - "Licença. ou Certificado CITES", o documento emitido pela Autoridade P, ■citnirtr 
que possui as características descritas no Capítulo III deste Decreto; 	

jS OU 
VIII - "Certificado Pré-Convenção", o documento que cumpre os requisitos Ifoeliirr0 

deste Decreto e no qual conste a informação pertinente ao local do nascimento do espécime, 
cativeiro ou habitat natural em data anterior à Convenção, ou que a inclusão da espécie no 
respectivo Anexo tenha sido feita posteriormente; e 

IX - "fins preferencialmente comerciais", refere-se às atividades cujos aspectos comerciais 
são predominantes. 

Seção 1 

Da Autoridade Administrativa 

Art. 3Q Fica designada como Autoridade Administrativa, conforme determina a letra "a" do 
artigo IX da Convenção, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA. 

Art. 4`2  Caberá à Autoridade Administrativa, além das atribuições para a emissão de 
licenças previstas no Capítulo II: 

I - manter o registro do comércio de espécimes das espécies incluídas nos Anexos 1, II e III 
da CITES, que deverá conter, no mínimo: 

a) nomes e endereços dos exportadores e importadores; 

b) número e natureza das Licenças e Certificados emitidos; 

c) países com os quais foi realizado o comércio; 

d) quantidade e tipos de espécimes; 

e) nomes das espécies incluídas nos Anexos I, II e III da CITES; e 

f) tamanho e sexo dos espécimes, quando for o caso; 

II - elaborar e remeter relatórios periódicos à Secretaria da CITES, nos termos do artigo 
VIII da Convenção; 

III - fiscalizar as condições de transporte, cuidado e embalagem dos espécimes vivos, 
objeto de comércio; 

IV - coordenar as demais autoridades que com ela atuam em conjunto na atribuição 
prevista no inciso ànterior; 

V - apreender os espécimes obtidos em infração à Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; 

VI - devolver ao país de origem ou determinar o destino provisório ou definitivo dos 
espécimes vivos apreendidos nos termos do inciso anterior; 

VII - organizar e manter atualizado o registro dos infratores; 

VIII - propor emendas, inclusões e transferências aos Anexos I, II e III da CITES, conforme 
estabelecido nos artigos XV e XVI da Convenção; 

IX - propor a capacitação do pessoal necessário para o cumprimento da Convenção e 
deste Decreto; 

u.es 
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X - designar, em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, o Departamento ffiQlícw 

7 
a 

, 	 ; 
Federal e o Ministério da Agricultura e Abastecimento, os portos habilitados para a entrada 
saída de espécimes sujeitos ao comércio internacional e 	 g 

ecl :: 
cO riclues  

P.F. 11.2s, 7  A 

„..— 

" 

XI - estabelecer as características das marcas que devem ser utilizadas nos espécimes, , 
produtos e subprodutos, objeto do comércio internacional; 

Parágrafo único. As Licenças ou Certificados CITES com efeito retroativo somente 
poderão ser emitidos nos casos em que: 

I - houver acordo entre a autoridade do país exportador e a autoridade do país importador 
em seguir este procedimento; 

II - a irregularidade não seja atribuída a nenhuma das partes envolvidas na transação; e 

III - as espécies objeto da transação não estiverem incluídas no Anexo I da Convenção. 

Seção II 

Da Autoridade Cientifica 

Art. 52  Ficam designados como Autoridades Científicas, conforme determina a letra "b" do 
artigo IX da Convenção, o IBAMA e suas respectivas unidades especializadas em recursos 
naturais. 

Parágrafo único. O 1BAMA poderá designar pessoas físicas ou jurídicas, de reconhecida 
capacidade científica, para auxiliá-lo no desempenho da função de Autoridade Científica. 

Art. 62  Caberá à Autoridade Científica, além das atribuições previstas no Capítulo 11: 

I - informar à Autoridade Administrativa as variações relevantes do status populacional das 
espécies incluídas nos Anexos 11 e III da CITES, com o objetivo de propor a elaboração de 
pianos de manejo; 

II - cooperar na realização de programas de conservação e manejo das espécies 
autóctones incluídas nos Anexos 11 e III da CITES, com comércio internacional significativo, 
estabelecido pelo IBAMA; e 

III - assessorar a Autoridade Administrativa a respeito do destino provisório ou definitivo 
dos espécimes interditados, apreendidos ou confiscados. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS AO COMÉRCIO INTERNACIONAL DE ESPÉCIES 

Seção I 

Das Espécies Integrantes do Anexo I da CITES 

Art. 72  As espécies incluídas no Anexo 1 da CITES são consideradas ameaçadas de 
extinção e que são ou podem ser afetadas pelo comércio, de modo que sua comercialização 
somente poderá ser autorizada pela Autoridade Administrativa mediante concessão de Licença 
ou Certificado. 

§ 1 2  Para exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo I da 
CITES, será necessária a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação, que 
somente será concedida após o atendimento dos seguintes requisitos: 

I - emissão de parecer, pela Autoridade Científica, atestando que a exportação não 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/D3607.htm 	 23/6/2009 



D3607 	 Page 4 of 8 

• 

Ia 

, orá ir 
II - verificação, pela Autoridade Administrativa, se o transporte não causas clãoos4 " 

fr 

1 

kespécime, se foi concedida a Licença de importação e se é legal sua aquisição. 	RF. 11t07 
 ., 

§2(1  Para importação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexe I da 
CITES, será necessária a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação ou 
Certificado de reexportação, e de Licença de importação, que será concedida somente uma 
vez, após o atendimento dos seguintes requisitos: 

I - emissão de parecer, pela Autoridade Científica, atestando que a exportação não 
prejudicará a sobrevivência da espécie e que o destinatário dispõe de instalações apropriadas 
para abrigá-lo, no caso de espécime vivo; e 

li - verificação, pela Autoridade Administrativa, que o espécime não será utilizado, 
preferencialmente, para fins comerciais. 

§ 3(2  Para reexportação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo l da CITES, 
será necessária a concessão e apresentação prévia de Certificado de reexportação, que será 
concedido somente uma vez, após a verificação, pela Autoridade Administrativa, se o 
transporte não causará danos ao espécime, se a importação foi realizada de acordo com as 
normas previstas na Convenção e se foi concedida Licença de importação para qualquer 
espécime vivo. 

§ 4-Q Para a introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluída 
no Anexo I da CITES, será necessária a concessão prévia de Certificado, expedido pela 
Autoridade Administrativa do país de introdução, que será concedido somente uma vez, após o 
atendimento dos seguintes requisitos: 

I - emissão de parecer, pela Autoridade Científica, atestando que a exportação não 
prejudicará a sobrevivência da espécie; e 

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, que o espécime não será utilizado, 
preferencialmente, para fins comerciais e que o destinatário dispõe de instalações apropriadas 
para abrigá-lo. 

Seção 11 

Das Espécies Integrantes do Anexo II da CITES 

Art. 8-(2  As espécies incluídas no Anexo II da CITES são aquelas que, embora atualmente 
não se encontrem necessariamente em perigo de extinção, poderão chegar a esta situação, a 
menos que o comércio de espécimes de tais espécies esteja sujeito a regulamentação rigorosa, 
podendo ser autorizada a sua comercializaçã9, pela Autoridade Administrativa, mediante a 
concessão de Licença ou emissão de Certificado. 

§ 1 9  Para exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo II da 
CITES, será necessária a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação, que 
será concedida somente uma vez, após o atendimento dos seguintes requisitos: 

I - emissão de parecer, pela Autoridade Científica, atestando que a exportação não 
prejudicará a sobrevivência da espécie; e 

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, se o transporte não causará danos ao 
espécime e se é legal sua aquisição. 

§ 2 1=' As Licenças emitidas, de acordo com o disposto no parágrafo anterior, serão 
acompanhadas e controladas pela Autoridade Científica, que deverá comunicar à Autoridade 
Administrativa a necessidade da adoção de medidas, visando limitar a concessão de Licenças 
de exportação. 

prejudicará a sobrevivência da espécie; e 
rr ;  
Proc. ' 

rtgues 
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§ 3-Q Para reexportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo II da 
CITES, será necessária a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação "bugie-- 
Certificado de reexportação, que será concedido somente uma vez, após a verificação, pela 
Autoridade Administrativa, se a importação foi realizada de acordo com as normas previstawa_ 
Convenção e se a forma de transporte não causará danos ao espécime. isis Duarte 

RF. 11: 
§ 4Q Para a introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluíd 

no Anexo II da CITES, será necessária a concessão de Certificado, precedido do atendimento 
dos seguintes requisitos e procedimentos: 

I - emissão de parecer, pela Autoridade Científica, atestando que a introdução não 
prejudicará a sobrevivência da espécie; 

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, que não será causado dano ao espécime; e 

III - o Certificado poderá ser fornecido somente uma vez ou por períodos que não 
excedam um ano, observado o limite pré-determinado pelas Autoridades Científicas. 

Art. 9-Q A autorização para a importação de espécimes de espécies incluídas no Anexo II 
da CITES, será condicionada à apresentação, pelo interessado, da Licença de exportação ou 
Certificado CITES de reexportação. 

§ 1Q A Autoridade Administrativa poderá estabelecer cotas de importaçãO para os 
espécimes de espécies incluídas no Anexo II da CITES. 

§ 2Q No caso de serem estabelecidas as cotas previstas no parágrafo anterior, as 
Licenças CITES de importação somente poderão ser concedidas por um período não superior a 
seis meses, ficando o importador isento de apresentar, previamente, a Licença de exportação 
citada no caput deste artigo. 

Seção III 

Das Espécies Integrantes do Anexo III da CITES 

Art. 10. As espécies incluídas no Anexo III da CITES por intermédio da declaração de 
qualquer país são aquelas cuja exploração necessita ser restrita ou impedida e que requer a 
cooperação no seu controle, podendo ser autorizada sua comercialização, mediante concessão 
de Licença ou Certificado, pela Autoridade Administrativa. 

§ 1Q Para exportação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo III da CITES, 
será necessária a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação ou Certificado 
de origem, que serão concedidos somente uma vez, após verificado, pela Autoridade 
Administrativa, a legalidade de sua aquisição e se o transporte não causará danos ao 
espécime. 

§ 2Q Para importação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo III da CITES, 
será necessária a apresentação de Certificado de origem e, quando for originária de país que a 
tenha incluído no citado Anexo III, de Licença de exportação. 

§ 3Q Para a reexportação, será necessária a apresentação de Certificado, concedido pela 
Autoridade Administrativa do país de reexportação, assegurando que foram cumpridas todas as 
disposições da Convenção. 

CAPÍTULO 111 

DA FORMA E VALIDADE DAS LICENÇAS E CERTIFICADOS CITES 

Art. 11. Toda Licença ou Certificado CITES deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
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I - título da Convenção; 

II - nome e domicílio da Autoridade Administrativa que o emitiu; 	 Isis Duarke 	gues 
RF. 11.2 

III - número de controle; 

IV - nomes, sobrenomes e domicílios do importador e do exportador; 

V - tipo da operação comercial (exportação, reexportação, importação ou introdução 
procedente do mar); 

VI - nome científico da espécie ou das espécies; 

VII - descrição do espécime ou dos espécimes em um dos três idiomas oficiais da 
Convenção; 

VIII - número de identificação das marcas dos espécimes, se as tiverem; 

IX - Anexo da CITES em que a espécie está incluída; 

X - propósito da transação; 

XI - data em que a Licença ou Certificado foi emitido e data em que expira; 

XII - nome e assinatura do emitente; 

XIII - selo de segurança da Autoridade Administrativa; e 

XIV - origem dos espécimes que a Licença ou Certificado ampara. 

Art. 12. Os Certificados CITES de reexportação deverão conter, além das informações 
exigidas no artigo anterior, os seguintes dados: 

I - o país de origem; 

II - o número de controle da Licença ou Certificado CITES emitido pelo país de origem e a 
data em que este foi emitido; e 

III - o país da última reexportação caso já tenha sido reexportado, e, neste caso, o número 
do Certificado e a data em que foi expedido. 

Art. 13. As Licenças e Certificados CITES são intransferíveis e poderão ter o período de 
sua validade estabelecido até o máximo de seis meses, sendo facultado à Autoridade 
Administrativa determinar prazo inferior. 

Art. 14. A Autoridade Administrativa cancelará ou recusará as Licenças e Certificados 
CITES emitidos com fundamento em informações falsas ou que estiverem em desacordo com o 
estabelecido neste Capítulo. 

Parágrafo único. A Autoridade Administrativa do país de importação cancelará e 
conservará a Licença de exportação ou Certificado de reexportação, apresentada para amparar 
a importação. 

Art. 15. Toda pessoa física ou jurídica que se dedique à comercialização, a qualquer 
título, ao transporte ou à compra e venda de espécimes importados, de espécies incluídas na 
Convenção e seus produtos e subprodutos, deverá possuir Certificado CITES original. 

§ -IQ- As cópias do Certificado de que trata o caput somente poderão ser aceitas quando 
estiverem registradas perante a Autoridade Administrativa e nos casos de transferências 
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parciais derivadas do Certificado CITES original. 

0,À9 

§ 2-Q No embarque de cada espécime, será requerida a Licença ou Certificado-respectivo--; 
ists Lwarie 
RF. 11. 07 

DAS ISENÇÕES 

Art. 16. As disposições previstas no Capítulo II deste Decreto não serão aplicadas nos 
seguintes casos: 

1 - trânsito ou transbordo de espécimes no território de país que seja signatário da 
Convenção, enquanto os espécimes permanecerem sob o controle aduaneiro; 

II - quando a Autoridade Administrativa do país de exportação ou de reexportação verificar 
que um espécime foi adquirido antes da Convenção entrar em vigor; 

III - espécimes que sejam objetos pessoais ou de uso doméstico, exceto nos casos 
previstos no § 39- do art. 7Q da Convenção; 

IV - empréstimo, doação ou intercâmbio sem fim comercial entre cientistas ou instituições 
científicas registradas junto às Autoridades Administrativas dos respectivos países; e 

V - espécimes que fazem parte de zoológico, circo, coleção zoológica ou botânicas 
ambulantes, desde que sejam obedecidos os seguintes requisitos: 

a) o exportador ou importador registre todos os pormenores sobre os espécimes junto à 
Autoridade Administrativa; 

b) os espécimes estejam incluídos nos incisos II a IV deste artigo; e 

c) a Autoridade Administrativa verifique se o transporte não causará danos ao espécime. 

Art. 17. Nos casos de espécimes de espécies de animais criados em cativeiro ou 
espécimes de espécies de vegetais reproduzidos artificialmente, seja parte ou derivado, será 
aceito Certificado da Autoridade Administrativa do país de exportação neste sentido, em 
substituição às Licenças e Certificados previstos no Capítulo II. 

CAPÍTULO V 

DO COMÉRCIO COM PAÍSES QUE NÃO SÃO MEMBROS DA CONVENÇÃO 

Art. 18. A comercialização de espécimes de espécies incluídas nos Anexos II e III da 
CITES, oriundas de países que não são signatários da Convenção, somente poderá ser aceita 
pela Autoridade Administrativa quando for especificada a autoridade governamental e a 
instituição científica competentes para emitir a liberação e atestar que o comércio não está 
sendo realizado em detrimento das populações da respectiva espécie. 

Art. 19. As solicitações de importação de espécies incluídas no Anexo I, oriundas de 
países que não são signatários da Convenção, somente poderão ser autorizadas quando 
vierem acompanhadas de documentação que corresponda à descrita no artigo anterior e após 
prévia consulta à Secretaria da CITES, a fim de ser atestada a situação da espécie no país 
exportador. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Os exemplares vivos pertencentes à fauna silvestre exótica, que tenham 

es 

CAPÍTULO IV 
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ingressado no País ou que tenha sido tentado seu ingresso sem Licença ou Certificàdo CITES, 
rOit deverão ser devolvidos ao país exportador. 
Proc. • sti  

Parágrafo único. Caso a devolução prevista no caput possa vir a prely-dicaudS;jkg 
exemplares vivos, poderão ser tomadas outras medidas que visem assegur$af. -Ar 
sobrevivência. 

Art. 21. A devolução ao país exportador dos produtos e subprodutos provenientes da 
fauna silvestre exótica, que tenham ingressado ou que tenha sido tentado seu ingresso sem a 
Licença ou Certificado CITES, dar-se-á à custa do infrator. 

Art. 22. Considera-se espécimes das espécies incluídas no Anexo II da CITES, os 
espécimes de uma espécie animal incluída no seu Anexo I, reproduzidos em cativeiro para fins 
comerciais, e de espécie vegetal incluída no citado Anexo I, reproduzidas artificialmente para 
fins comerciais. 

Art. 23. A validade dos Certificados CITES de introdução procedente do mar, dos 
espécimes das espécies incluídas nos Anexos I e II da CITES, será determinada pela 
Autoridade Administrativa. 

Art. 24. As resoluções, emendas e alterações dos Anexos I, II e III da CITES, adotadas 
nas Reuniões da Conferência das Partes, entrarão em vigor após a publicação de ato 
normativo, de competência do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

Art. 25. O Ministério do Meio Ambiente e o IBAMA editarão normas complementares a 
este Decreto. 

Art. 26. As autoridades nacionais competentes para combater o tráfico, fiscalizar a 
importação, a exportação e as normas de vigilância sanitária deverão editar normas internas 
visando o cumprimento das disposições contidas neste Decreto. 

Art. 27. O Estado brasileiro poderá, mediante indicação do IBAMA, formular reserva 
relativa à transferência de uma espécie do Anexo II para o Anexo I da CITES, conforme artigo 
XXIII da Convenção, e poderá continuar tratando a espécie como se estivesse incluída no 
citado Anexo II para todos os seus efeitos, inclusive a emissão de documentos e controle do 
comércio. 

Art. 28. A exportação de espécies incluídas nos Anexos II e III da CITES poderá ser 
objeto de contingenciamento a ser estabelecido, conjuntamente, pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, por meio da Secretaria de Comércio Exterior, e 
pelo Ministério do Meio Ambiente, que determinarão as quantidades anuais e semestrais, 
admissíveis para exportação das espécies. 

Art. 29. Cabe ao Ministério do Meio Ambiente a definição de diretrizes nacionais visando a 
implementação dos compromissos da Convenção assumidos pelo País, o assessoramento do 
Ministério das Relações Exteriores nas negociações internacionais e a coordenação e 
elaboração de relatórios nacionais referentes a avanços de políticas e legislação referentes ao 
Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção. 

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21 de setembro de 2000; 179-Q da Independência e 112-` 1  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Sarney Filho 

Publicado no D.O. de 22.9.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

DECRETO N2  6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008. 

 

   

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas 
ao meio ambiente, estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, e nas Leis nos  9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de 
novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1° Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas 
sanções administrativas. 

Art. 2°- Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na Seção 
III deste Capítulo. 

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a previsão de outras 
infrações previstas na legislação. 

Art. 3° As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

1es+rerfrento3, 	pctrccho3, cquipamcnto3 ou vcículo3 dc qualqucr naturcza utilizados na infração; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; (Redação dada  pelo Decreto n 2  6.686_ de 2008). 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
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VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 

X - restritiva de direitos. 

§ 1° Os valores estabelecidos na Seção III deste Capítulo, quando não disposto de fornna}iferente, 
referem-se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa das demais sanções previstas neste 
Decreto. 

§ 20  A caracterização de negligência ou dolo será exigível nas hipóteses previstas nos incisos I e II do 
§ 3Q do art. 72 da Lei n°9.605, de 12 de fevereiro de 1998.  

Art. 40  O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas neste 
Decreto, observando: (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 

• 	pública e para o meio ambiente; 

II - antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e 

III - situação econômica do infrator. 

§ 1 0  Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambiental estabelecerá de forma 
objetiva critérios complementares para o agravamento e atenuação das sanções administrativas. (Incluído 
pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

§ 20  As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela autoridade 
julgadora. (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

Subseção I 

Da Advertência 

Art. 50  A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto de infração, para 
as infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o 
contraditório. 

§ 1 0  Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente aquelas em que 
a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa por 
unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido. 

§ 20  Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a existência de 
irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração com a indicação da respectiva sanção de 
advertência, ocasião em que estabelecerá prazo para que o infrator sane tais irregularidades. 

§ 30  Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará o ocorrido nos 
autos e dará seguimento ao processo estabelecido no Capítulo II. 

§ 40  Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, o agente autuante 
certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da 
advertência. 

Art. 6 0  A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções. 

Art. 70  Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos contados do 
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julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada. 

Subseção II 

RF. 11. -  
Uu.?.rre.,

Á
ignrigues 

Art. 80  A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de carv4, o- àc, 
estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de acordo corp objeto 
jurídico lesado. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a unidade de medida aplicável para cada 
espécie de recurso ambiental objeto da infração. 

Art. 90  O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de 
R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 1 0  Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de infração, indicando, 
além dos requisitos constantes do art. 97, o valor da multa-dia. 

§ 20  O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos neste Decreto, 
não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. 9 0  nem superior a dez por cento do valor da multa 
simples máxima cominada para a infração. 

§ 30  Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos estabelecidos no Capítulo II 
deste Decreto. 

§ 4 O agente autuante deverá notificar o autuado da data em que for con3iderada ceseade-ett 

§ 40  A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão 
ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que deu causa à lavratura do auto de 
infração. (Redação dada_pelo Decreto n 9  6.686, de 2008). 

§ 50  Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação que deu causa à 
lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que 
deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas 
neste Decreto. Redação dpipPeççeto  n 6.686, de 2008 . 

§ 60  Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deverá, em caso de 
procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e 
consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução. (Redação dada pelo Decreto n 9  6.686,  
de  2008). 

§ 70  O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julgamento final, nos 
casos em que a infração não tenha cessado. (Redação_dada pelo Decreto n 2  6.686 de 2008). 

§ 80  A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos encerrará a 
contagem da multa diária. (Incluído  pelo Decreto n 9  6.686, de 20081, 

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, 

Das Multas 
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contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado no julgamento de que trata 
o art. 124, implica: 

I - aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou 

II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 
Isis 1.3u.ètç4,3 	nues 
PF, 11.2 7  

§ 1 (1  O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará co 	por 
cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou. 

§ 22  Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a existência de 
auto de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova 
penalidade. 

§ 3 Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade. 

§ 42  Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em julgamento, a 
autoridade ambiental deverá: 

I - agravar a pena conforme disposto no caput; 

II - notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias; e 

III - julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade. 

§ 5 (1  O disposto nó § 3 (2  não se aplica para fins de majoração do valor da multa, conforme previsão 
contida nos arts. 123 e 129. (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686,de 2008), 

Art. 12. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios substitui a aplicação de penalidade pecuniária pelo órgão federal, em decorrência do 
mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos neste Decreto. 

Parágrafo único. Somente o efetivo pagamento da multa será considerado para efeito da substituição 
de que trata o caput, não sendo admitida para esta finalidade a celebração de termo de compromisso de 
ajustamento de conduta ou outra forma de compromisso de regularização da infração ou composição de 
dano, salvo se deste também participar o órgão ambiental federal. (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 
2008).  

effeeeeleeles-em 	pagamento dc multa3 aplicada3 pela União, podcndo o rcfcrido percentual acr alterado, a 
efitérFe-c4es-~tifeeeefeelefes7 

Art. 13. Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA vinte por cento dos valores 
arrecadados em pagamento de multas aplicadas pela União, podendo o referido percentual ser alterado, a 
critério dos órgãos arrecadadores. (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

Subseção III 

Das Demais Sanções Administrativas 

e 	flora, inatrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos c embarcações dc qualquer natureza utilizadoa 
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na infração, rcgcr sc á pclo-aisposto nas Seções II, IV c VI do Capítulo II deste Decrcíã' -'::-  

subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos e e------H5aTircáç-õ; * 

i s  Dua 
Art. 14. A sanção de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e 	a, Alro. 

qualquer natureza utilizados na infração reger-se-á pelo disposto nas Seções II, IV e VI do Capítulo .15l 
Decreto. (Redação dada pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

Art. 15. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 3Q serão aplicadas quando o produto, a obra, 
a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou regulamentares. 

Art. 15-A. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se 
a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 
propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração. (Incluído pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

Art. 15-B. A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de decisão da autoridade 
ambiental após a apresentação, por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou atividade. 
{Incluído pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

embargará 	a prática dc atividadc3 cconômica3 c a reopectiva árca danificada, cxectuada3 C13 atividade° do 

Art. 16. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente autuante embargará 
quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as atividades de subsistência. 
(Redação dada pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

§ 1° O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria e materialidade, bem 
como da extensão do dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localização, incluindo as 
coordenadas geográficas da área embargada, que deverão constar do respectivo auto de infração para 
posterior georreferenciamento. (Incluído pelo Decreto n 9  6.686, de 2008). 

§ 2-°- Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, nos casos em que a 
infração de que trata o caput se der fora da área de preservação permanente ou reserva legal, salvo quando 
se tratar de desmatamento não autorizado de mata nativa. (Incluído pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

Art. 17. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS não exonera seu detentor da execução de atividades de manutenção ou recuperação da 
floresta, na forma e prazos fixados no PMFS e no termo de responsabilidade de manutenção da floresta. 
(Redação dada pelo Decreto n 9- 6.686,_de  2008). 

Art. 18. O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do disposto no art. 79, ensejará 
a aplicação cumulativa das seguintes sanções: 

I - suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou subprodutos criados ou 
produzidos na área ou local objeto do embargo infringido; e 

da 	arca ou local embargado c do respectivo titular cm lista oficial, resguardados os dados protcgide3 por 
e 	da Lci 10.660,dc 1C dc abril dc 2003. 

II - cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade econômica 
junto aos órgãos ambientais e de fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  

§ 1 O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do imóvel rural, da área ou 
local embargado e do respectivo titular em lista oficial, resguardados os dados protegidos por legislação 

1GS 
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especificando o exato local da área embargada e informando que o auto de infração encontra-sé julgado ou 1 
específica para efeitos do disposto no inciso III do art. 4° da Lei n° 10.650, de 16 de ,abril de 294 )% a 

pendente de julgamento. (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

§ 2° A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que conste :aut.:yr:e  :r-4111"  
a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. Incluído ReFIO 	r7o n(2°'  
6.686, de 2008). 

41.1• 	 ler 	 1•■ 	 IP IN 	 gt 	 wo ger.. 

Art. 19. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autoridade ambiental, após o 
contraditório e ampla defesa, quando: (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

I - verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com a legislação 
ambiental; ou 

II - quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes da legislação ambiental e 
não seja passível de regularização. 

§ 1° A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em prazo assinalado, após o 
• 	julgamento do auto de infração, sem prejuízo do disposto no art. 112. 

§ 2° As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator, que será notificado 
para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados pela 
administração. 

§ 3° Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for comprovado 
que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a 
autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observada a legislação em vigor. 
(Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

Art. 20. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são: 

   

licença, 	P 

 

ç , 

    

I - suspensão de registro, licença ou autorização;Reda ão da elo Decicp 1 2 6.686,cle 2008.   

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; e 

V - proibição de contratar com a administração pública; 

§ 1° A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas neste artigo, 
observando os seguintes prazos: (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008). 

I - até três anos para a sanção prevista no inciso V; (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

II - até um ano para as demais sanções. (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008). 

§ 2° Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que deu 

[Tiles 
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origem ao auto de infração. (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

Seção II 

Dos Prazos Prescricionais 

Art. 21. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infrações 
contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente ou 
continuada, do dia em que esta tiver cessado. 

§ 1 2  Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administração com a 
lavratura do auto de infração. 

§ 22 Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração paralisado por mais de três 
11)  anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 

requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da 
paralisação. (Redação dada pelo Decreto n 2  6.686, de 2008). 

§ 32  Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o caput 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 

§ 42  A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação de reparar o dano 
ambiental. (Incluído pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  

Art. 22. Interrompe-se a prescrição: 

I - pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por qualquer outro meio, 
inclusive por edital; 

II - por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do fato; e 

III - pela decisão condenatória recorrível. 

11, 	Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o efeito do que dispõe o inciso 
II, aqueles que impliquem instrução do processo. 

Art. 23. O disposto neste Capítulo não se aplica aos procedimentos relativos a Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental de que trata o art. 17-B da Lei n 2 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

Seção III 

Das Infrações Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente 

Subseção 1 

Das Infrações Contra a Fauna 

Art. 24. Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em 
rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida: 

Multa de: 

I - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante de listas oficiais de risco ou 
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ameaça de extinção; 

nora 	c Fauna Selvagen3 cm Perigo de Extinção CITES. 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais e fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES. Reda ão la elo ng 6.686 cle M08 

§ 1° As multas serão aplicadas em dobro se a infração for praticada com finalidade de obter vantagem 
pecuniária. 

§ 2° Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade por espécime para a fixação da multa, 
aplicar-se-á o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou fração. 

§ 3° Incorre nas mesmas multas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e 
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida. 

§ 4° No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não considerada ameaçada de extinção, 
pode a autoridade competente, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a multa, em analogia ao 
disposto no § 2°  do art. 29 da Lei n° 9.605, de 1998.  

§ 	No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar de aplicar as 
sanções previstas neste Decreto, quando o agente espontaneamente entregar os animais ao órgão 
ambiental competente. 

§ 6° Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo com o 
autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação considerando a 
totalidade do objeto da fiscalização. 

§ 7° São espécimes da fauna silvestre, para os efeitos deste Decreto, todos os organismos incluídos 
no reino animal, pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras não exóticas, aquáticas ou 
terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo original de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro ou em águas jurisdicionais brasileiras. (Reda ão dada selo Decreto riP 6.686 de 2008 

§ 8° A coleta de material destinado a fins científicos somente é considerada infração, nos termos 
deste artigo, quando se caracterizar, pelo seu resultado, como danosa ao meio ambiente. (Incluído pelo 
Decreto ng 6.686, de 2008).  

§ 9° A autoridade julgadora poderá, considerando a natureza dos animais, em razão de seu pequeno 
porte, aplicar multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais) quando a contagem 
individual for de difícil execução ou quando, nesta situação, ocorrendo a contagem individual, a multa final 
restar desproporcional em relação à gravidade da infração e a capacidade econômica do infrator. (Incluído 
pelo Decreto n 2  6.686, de 2008).  
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_ ffir 
teettiee-oficial 	favorável c licença expedida pela autoridade ambiental competente: 

isis Duarte 
Art. 25. Introduzir espécime animal silvestre, nativo ou exótico, no País ou fdnFdélsZta" 

distribuição natural, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade 
competente, quando exigível: Reda ão clac 6.686 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais de espécies 
em risco ou ameaçadas de extinção; 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada  pelo Decreto n 9  6.686, de 2008). 

§ -IQ Entende-se por introdução de espécime animal no País, além do ato de ingresso nas fronteiras 
nacionais, a guarda e manutenção continuada a qualquer tempo. 

; -- - ; • 	 .7.; • 

    

; • e ; ; • • • ; • 	; 	; 

  

 

" 

    

      

§ 2P- Incorre nas mesmas penas quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando exigível. 
(Recinjo dada elo Decreto n 9  6.686, de 2008.)  

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade 
competente: 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não constante em listas oficiais de espécies em risco ou 
ameaçadas de extinção; ou 

¡I ns 5.000,00 (cinco mil rcai3), por unidade con3tantc dc Ii3tas oficiai3 dc fauna bra3ilcira amcaçada 
- - 	 ; 	i; • -; 	; 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada 
de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n 9   6.686, de 20081 

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

Art. 27. Praticar caça profissional no País: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo de: 

I - R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado; ou (Redação dadapelo Decreto n 9  6.686_ de 
2008).  

II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n 9  6.686, de 2008).  
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Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição 
destruição ou apanha de espécimes da fauna silvestre: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais),ogiFEWMe 
excedente. 	 RF. 11 07 

Art. 29. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésti 
domesticados, nativos ou exóticos: 

rtguei.s 
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Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo. 

Art. 30. Molestar de forma intencional qualquer espécie de cetáceo, pinipede ou sirênio em águas 
jurisdicionais brasileiras: 

Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os criadouros autorizados, de ter o livro de registro do acervo 
faunístico ou mantê-lo de forma irregular: 

Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem deixa de manter registro de acervo faunístico e 
movimentação de plantei em sistemas informatizados de controle de fauna ou fornece dados inconsistentes 
ou fraudados. 

Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio 
de animais silvestres: 

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de animal silvestre mantido irregularmente em 
cativeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas científicas e educacionais. 

Art. 34. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aqüicultura de domínio público: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 35. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de produto de 
pesca para uso ornamental. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibida; 

IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou produtos 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 	23/6/2009 
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originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão competente; 

oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 	s 	 -411 

: 

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies ornamenta 
tsi 01.varre 
RF 

 

. 11/4 

Art. 36. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água, 
produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio proibido pela autoridade 
competente: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a IR$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria. 

Art. 37. Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, autorização, licença, permissão ou registro do 
órgão competente, ou em desacordo com o obtido: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 (vinte 
reais) por quilo ou fração do produto da pesca, ou por espécime quando se tratar de produto de pesca para 
ornamentação. 

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

Art. 38. Importar ou exportar quaisquer espécies aquáticas, em qualquer estágio de desenvolvimento, 
bem como introduzir espécies nativas, exóticas ou não autóctones em águas jurisdicionais brasileiras, sem 
autorização ou licença do órgão competente, ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 3.000;00 (três mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais) por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de espécies 
aquáticas, oriundas de produto de pesca para ornamentação. 

§ 1 Incorre na mesma multa quem introduzir espécies nativas ou exóticas em águas jurisdicionais 
brasileiras, sem autorização do órgão competente, ou em desacordo com a obtida. 

§ 2Q A multa de que trata o caput será aplicada em dobro se houver dano ou destruição de recife de 
coral. 

Art. 39. Explorar campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, bem como recifes de coral sem 
autorização do órgão ambiental competente ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com acréscimo de R$ 
20,00 (vinte reais) por quilo ou espécime do produto. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - utiliza, comercializa ou armazena invertebrados aquáticos, algas, ou recifes de coral ou subprodutos 
destes sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 

II - fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 40. A comercialização do produto da pesca de que trata esta Subseção agravará a penalidade da 
respectiva infração quando esta incidir sobre espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, 
conforme regulamento do órgão ambiental competente, com o acréscimo de: 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fração do produto da pesca de espécie constante das listas 
oficiais brasileiras de espécies ameaçadas de sobreexplotação; ou 

VI - deixa de apresentar declaração de estoque. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 	23/6/2009 
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II - R$ 60,00 (sessenta reais) por quilo ou fração do produto da pesca de espécie constante das listas 
oficiais brasileiras de espécies sobreexplotadas. 

Art. 41. Deixar, os comandantes de embarcações destinadas à pesca, de preencher e entreqar.,-:,i 
de cada viagem ou semanalmente, os mapas fornecidos pelo órgão competente: 	RF. 11.207 

Multa: R$ 1.000,00 (mil reais). 

Art. 42. Para os efeitos deste Decreto, considera-se pesca todo ato tendente a extrair, retirar, coletar, 
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos aquáticos e 
vegetais hidróbios suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de 
extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Parágrafo único. Entende-se por ato tendente à pesca aquele em que o infrator esteja munido, 
equipado ou armado com petrechos de pesca, na área de pesca ou dirigindo-se a ela. 

Subseção II 

Das Infrações Contra a Flora 

Art. 43. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área considerada de preservação permanente, sem autorização do 
órgão competente, quando exigível, ou em desacordo com a obtida: (Redação dada pelo Decreto ng 6.686, 
de 2008).  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou fração. 

Art. 44. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente ou cuja espécie seja 
especialmente protegida, sem permissão da autoridade competente: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 
500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração. 

Art. 45. Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por hectare ou 
fração. 

Art. 46. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação nativa em carvão, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, sem licença ou em 
desacordo com as determinações legais: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico de carvão-mdc. 

Art. 47. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em tora, lenha, 
carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela 
autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico aferido pelo 
método geométrico. 

§ 1 Incorre nas mesmas multas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda 
madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da 
viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com a obtida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 	23/6/2009 



Esta é a versão em html do arquivo http://www.ibama.gov.br/fauna/legislacao/port  117 97.pdf. 
Googie cria automaticamente versões em texto de documentos à medida que vasculga -vvehz 

 LLcu 

age 1 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZ... Page 1 of 9 

• 	
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

PORTARIA N° 117 DE 15 DE OUTUBRO DE 1997 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS N/ 

RENOVÁVEIS IBAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 83, VII e XIV, do Regimento Interno d 

IBAMA, e tendo em vista o que dispõe o art. 2°, da Lei n°7.735, de 22 de fevereiro de 1989, o art. 2°, inciso III, da Lei n° 
6.938, de 21 de agosto de 1981; 

Considerando o disposto no § 1° do art. 3°, a alínea b do art. 6° e o art. 16 da Lei 5.197, de 3 de jane 
1.967; 

Considerando o disposto no § 1° do art. 16 da Lei 7.173, de 14 de dezembro de 1.983; 

Considerando a existência de jardins zoológicos e criadouros de animais da fauna silvestre brasileiri 

finalidade econômica e industrial devidamente registrados junto ao IBAMA; e 

Considerando o contido no Processo n° 02001.002875196-69 RESOLVE: 

Art. 1° - Normalizar a comercialização de animais vivos, abatidos, partes e produtos da fauna silvesi 

brasileira provenientes de criadouros com finalidade econômica e industrial e jardins zoológicos registrados junto ao 

IBAMA. 

Art. 2° - Considera-se fauna silvestre brasileira todos os animais pertencentes às espécies nativas, 
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, reproduzidas ou não em cativeiro, que tenham seu ciclo 

biológico ou parte dele ocorrendo naturalmente dentro dos limites do Território Brasileiro e suas águas jurisdicionais. 

Art. 3° - Excetuam-se para efeito desta Portaria, as peles de jacaré-do-pantanal - Caiman crocodilus 

yacare e jacaretinga - Caiman crocodilus crocodilus e os produtos e subprodutos da tartaruga-da-amazônia - Podocnemys 

expansa e do tracajá - Podocnemys unifilis, que possuem Portaria específica. 

Art. 4° - A pessoa jurídica que intencione comercializar animais vivos, abatidos, partes e produtos, c 

necessariamente registrar-se no IBAMA na categoria de Comerciante de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e 

Exótica, Partes e Produtos. 
Art. 5° - A pessoa jurídica que intencione manipular, beneficiar ou manufaturar animais abatidos, N -

produtos e subprodutos de espécimes da fauna silvestre brasileira deverá necessariamente registrar-se no IBAMA na 
categoria de Indústria/Beneficiamento de Animais Abatidos, Partes, Produtos e Subprodutos da Fauna Silvestre Brasileira 

e Exótica. 
Art. 6° - Para o registro nas categorias citadas nos artigos 4° e 5 0  é necessário protocolar requerimen 

Superintendente do IBAMA no Estado onde intenciona implantar o empreendimento, conforme modelo constante no 

Anexo I da presente Portaria, com a apresentação da seguinte documentação: 

a) preenchimento e assinatura do formulário padrão do IBAMA de Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais e seus anexos, 

b)apresentar cópiâ autenticada e atualizada do Estatuto ou Contrato Social, Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério 

da Fazenda - CGC-MF, CPF e Identidade do dirigente; 
. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 
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t 

c)declaração de aquisição de animais vivos, abatidos, partes e produtos e subprodutos, quando for o:casa rsomeate de 
ISIS 

Criadouros Comerciais, Comerciantes ou Industrias/Beneficiamento registrados junto ao IBAMA. (eASe do'çnffientto 
r‘r. (1,207 

ser uma carta do próprio fornecedor) e 

e)recolhimento do Documento de Arrecadação de Receitas-DR do IBAMA. (Leia-se item d, conforme Aviso 

Retificação, anexo) 

§ 1° - O comerciante de animais vivos da fauna silvestre brasileira, deverá apresentar o croquis detal 

das instalações onde os animais serão mantidos até sua comercialização, dados sobre alimentação, fornecimento de 

água, questões de higiene e sanitária dos animais e dos recintos, bem como a sua localização, para procedimentos de 

vistoria. 

§ 20 - A documentação citada no "caput" deste Artigo deverá ser analisada preliminarmente pela áre 

técnica ligada ao setor de fauna da Superintendência e estando de acordo com o estabelecido, será homologado pela 

Diretoria de Ecossistemas - D1REC ou pela Superintendência, com delegação de competência, e o registro será 

concedido ao interessado, mediante a expedição de certificado de registro pela Diretoria de Controle e Fiscalização - 

DIRCOF ou pela Superintendência, com delegação de competência. 

Art. 7° - O criadouro de animais da fauna silvestre brasileira com fins comerciais, devidamente regi 

pelo IBAMA, poderá comercializar somente animais, produtos e derivados provenientes de reprodução, recria ou manejo 

em cativeiro, observado o objetivo da criação e o disposto nesta Portaria. 

Parágrafo Único - O criadouro citado no "caput" deste artigo não necessitará registrar-se junto ao IE 

na categoria de Comerciante, tampouco na categoria de Industria/Beneficiamento. 

Art. 8° - O criadouro comercial de animais da fauna silvestre brasileira que possua autorização para 

manter em seu plantei espécies constantes da Lista Oficial de Animais Ameaçados de Extinção ou pertencentes ao 
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Anexo I da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécimes da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de 

Extinção - CITES somente poderá iniciar a comercialização no mercado interno a partir da geração F2, comprovadamente 

reproduzida em cativeiro e mediante solicitação de inclusão da espécie no plantel do criadouro comercial. 

Parágrafo Único - A comercialização de animais da fauna silvestre brasileira ameaçados de extinçãc 

listados no Apêndice I da CITES, no mercado externo, somente poderá ser realizada observando-se as exigências dessa 

Convenção. 

Art. 9° - O produtor rural ou empresa que comercializar animais silvestres vivos, abatidos, partes e 

produtos deverá possuir Nota Fiscal contendo o número de registro junto ao IBAMA, especificação do produto e espécie 

comercializada, quantidade, unidade de medida e valor unitário. 

§ 1° - Para a comercialização de animais vivos, na Nota Fiscal deverá constar os dados referentes à 

marcação individual dos espécimes. 

DA COMERCIALIZAÇÃO 

SESSÃO 1- ANIMAIS VIVOS 

Art. 10 - Os animais vivos da fauna silvestre brasileira poderão ser comercializados por criadouros 

comerciais, jardins zoológicos devidamente registrados no IBAMA e por pessoas jurídicas que intencionem adquirir 

animais e revendê-los a particulares para dar inicio à criação comercial ou conservacionista ou para aqueles que 

pretendam mantê-los como animais de estimação. 

§ 1° - Todos os animais a serem comercializados vivos deverão possuir sistema de marcação aprova 

pelo IBAMA e a venda deverá ser acompanhada da Nota Fiscal fornecida pelo criadouro ou comerciante. 

§ 2°- O criadouro ou comerciante de animais vivos da fauna silvestre brasileira deverá manter o cad. 

atualizado de seus compradores. 

§ 3° - O criadouro ou comerciante de animais vivos da fauna silvestre brasileira deverá informar 

semestralmente à Superintendência do IBAMA no seu Estado a quantidade de animais comercializados por espécie, 

sexo, idade, marca e destino, além do cadastro de seus compradores. 

§ 40  o criadouro ou comerciante deverá manter disponíveis as cópias ou segundas vias das Notas 

Fiscais para possível fiscalização do IBAMA ou demais Órgãos Públicos. 

Art 11° - A neccrla ficica riu íuirii1iu nue intrmeirme romnrar nninnicili faiirni cilypere hracileirn de 

tiGS 
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criadouros comerciais ou de comerciantes registrados junto ao IBAMA, para iniciar criação eckis,ce,',.UV6tà" IF2g1 

como criadouro de espécimes da fauna silvestre brasileira com fins comerciais, conforme portRiE esMaiP 
Art. 12° - A pessoa física ou jurídica que intencione comprar animais da fauna silvestr‘ rasileira de 

criadouros comerciais ou comerciantes registrados no 1BAMA, para iniciar criação com finalidade conservacionista, 
deverá registrar-se na categoria de criadouro de espécimes da fauna silvestre brasileira com fins conservacionistas, 

conforme portaria específica. 

Art. 13 - A pessoa física ou jurídica que intencione comprar animais da fauna silvestre brasileira de 
criadouro comercial ou comerciante registrado no IBAMA, com objetivo de mantê-los como animais de estimação, não 

necessitará de registro junto ao IBAMA. 

§ 1° - O vendedor deverá manter um cadastro, constando o nome do comprador, CPF, endereço de 

residência, endereço onde os animais serão alojados e telefone/fax de contato. 
§ 2° - O criadouro, comerciante ou importador deverá fornecer aos compradores de animais de 

estimação um texto com orientações básicas sobre a biologia da espécie (alimentação, fornecimento de água, abrigo, 

exercício, repouso, possíveis doenças, aspectos sanitários das instalações, cuidados de trato e manejo) e sobretudo, a 

recomendação da não soltura ou devolução dos animais à natureza, sem o prévio consentimento da área técnica do 

IBAMA. 

§ 3° - A manutenção dos animais da fauna silvestre brasileira em cativeiro somente terá reconhecim 

legal se o seu proprietário possuir Nota Fiscal de compra. 

§ 4° - O particular que adquirir animais poderá cedê-los ou revendê-los a outrem mediante Termo dr 

Transferência, conforme modelo constante no Anexo II da presente Portaria, acompanhado da via original da Nota Fiscal. 

Art. 14- O jardim zoológico registrado no IBAMA poderá, a título excepcional, comercializar o exr 

de animais da fauna silvestre brasileira de seu plantei comprovadamente nascido em suas instalações, e que não 
pertençam à Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e tal comercialização dependerá de 

autorização prévia do IBAMA, observado o disposto nesta Portaria. 

Parágrafo Único - O jardim zoológico que intencionar comercializar esses animais poderá fazê-lo 

mediante marcação dos animais e emissão de Nota Fiscal, e não necessitará de registro junto ao IBAMA na categoria de 
Comerciante. 

Art. 15 - A comercialização de animais vivos da fauna silvestre brasileira no mercado internacional 

obedecer o disposto em Portaria específica. 

Art. 16 - O transporte de animais de estimação em Território Brasileiro será permitido quando 
acompanhado da Nota Fiscal que oficializou o comércio e da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da Agricultur 

do Abastecimento, quando tratar-se de transporte interestadual. 
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Parágrafo Único - Para o transporte internacional, além dos documentos mencionados no "caput" de 

artigo, o interessado deverá solicitar ao IBAMA no Estado onde residir, a expedição de Licença de Exportação, conforme 

Portaria específica. 

Art. 17 - Os danos causados aos compradores, a terceiros, ao patrimônio público ou particular decor 

do manejo inadequado dos animais de estimação, serão de responsabilidade do detentor do animal na ocasião do dano. 

Art. 18 - O criadouro, comerciante e jardim zoológico que não cumprir o disposto nesta Portaria, ter 

animais, objeto de comércio, apreendidos pelo IBAMA e será impossibilitado de novas aquisições ou transações 

comerciais com a espécie envolvida. 
SESSÃO II - ANIMAIS ABATIDOS, PARTES, PRODUTOS. 

Art. 19 - Os animais abatidos, partes e produtos da fauna silvestre brasileira poderão ser comercial i2 

por criadouros comerciais ou por pessoa jurídica que intencione adquirir produtos desses criadouros, beneficiá-los, 

manipulá-los e revendê-los a outros comerciantes ou aos consumidores. 
§ 1° - Os produtos a serem comercializados ou beneficiados deverão possuir um sistema de controle 

marcação que pode ser carimbo, etiqueta, lacre ou similar aprovado pelo IBAMA, e a venda deverá ser acompanhada de 
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Nota riscai tornecina peio c_riaaouro, maustriamenenciamento ou uomerelante. 

§ 2° - Quando o IBAMA for o fornecedor do sistema de marcação, o usuário deverá solicitá-lo num 

de 30 (trinta) dias de antecedência. 
§ 3° - Os animais abatidos, partes e produtos deverão ser embalados e etiquetados com 4s,se.guint 

informações: 

Produto: 
IsLs* Livarw3 

Procedência (nome do criadouro/comerciante/indústria): 
RF. 11.2 

Registro no IBAMA: 
Data do abate/beneficiamento: 

Prazo de Validade: 

Peso: 

Inspeção da Secretaria Estadual da Agricultura ou equivalente: n° 	ou SIF n° 	 

§ 4° - Os produtos deverão ser lacrados com selo de segurança, lacre ou carimbo, de forma que fiqui 

inutilizado na tentativa de retirada ou reutilização. 

§ 5 0  - Nos selos, lacres de segurança ou similares a serem afixados nos produtos deverão constar as 

guintes informações: 
LACRE DE SEGURANÇA - NÃO REMOVER 

Procedência: (nome do criadouro/comerciante/indústria) 

Reg. IBAMA n°: 
Data de Fabricação: 

Prazo de Validade: 

§ 6° Os produtos manufaturados e acabados constituídos por partes diversas de origem silvestre dev, 

ser necessariamente marcados com carimbo, selo ou lacre de segurança na última etapa da manufatura, substituindo os 

carimbos, selos ou lacres anteriores. 
§ 7° - Se os produtos forem comestíveis, valem as exigências do § 3° deste artigo. 
Art. 20 - O criadouro, indústria/beneficiamento ou comerciante de animais abatidos, partes e produt ,  

fauna silvestre brasileira deverá informar anualmente à Superintendência do IBAMA de seu Estado, a quantidade de 

produtos beneficiados/comercializados por espécie, unidade de medida e destino. 
Parágrafo Único - As categorias citadas no "caput" deste artigo deverão também manter disponível 

cópias ou segundas vias das Notas Fiscais para possível fiscalização do IBAMA ou outros Órgãos Públicos. 
Art. 21 - A exportação de animais abatidos, partes e produtos da fauna silvestre brasileira deverá 

obedecer o disposto em Portaria específica para importação e exportação de animais da fauna silvestre brasileira e 

exótica. 
§ 1° - A exportação de peles das espécies citadas no "caput" deste artigo não poderá ser feita em boi 

ou salgada. 
§ 2°- O nível mínimo de curtimento admitido para exportação será de "Wet-Blue". 
Art. 22 - Os fardos ou volumes contendo animais abatidos, partes e produtos poderão ser transporta( 

em todo o Território Brasileiro, desde que devidamente embalados e acompanhados da Nota Fiscal e do Certificado de 

Inspeção Sanitária Estadual ou Federal, quando se tratar de alimento, e estiverem etiquetados/rotulados com as 

seguintes informações: 

Produto: 

Procedência: (nome do criadouro/comerciante/indústria) 

Registro no IBAMA n°: 

Destino: 

Nota Fiscal n°: 
Licença(s) CITES n°:(no caso de exportação) 

3 

rigues 
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Quantidade e Unidade de Medida do produto: 

Data do Abate/beneficiamento: 

htto://74.125.47.132/search?q=cache:OXIRjGdY2LQJ:www.ibama.gov.br/fauna/legisl... 23/6/2009 
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s ' 
Parágrafo Único - Para o transporte internacional, além dos documentos mencionados no 	put de 

arfigo, o interessado deverá solicitar ao IBAMA no Estado onde residir, a expedição de Licença delEXpOiãeao ï n-iieítO: 

validade inclusive para o trânsito interno. 	 RF . 11,.207 
Art. 23 - Os danos causados a terceiros ou à saúde pública decorrentes do abate ou do 

acondicionamento incorreto de animais, partes, produtos e subprodutos serão de responsabilidade de seu forn 

ocasião do dano. 

Art. 24 - O criadouro, comerciantes ou indústria/beneficiamento que não cumprir o disposto nesta P 

ria, terá o objeto do comércio apreendido pelo IBAMA, ficando impossibilitado de novas aquisições ou transações comer-
ciais até sua regularização. 

Art. 25 - Os inadimplentes ou reincidentes ficarão impossibilitados de comercializar os produtos, da 

início ao processo de cancelamento do registro do estabelecimento. 
Art. 26 - Os produtos ainda em posse do estabelecimento que teve seu registro cancelado ficarão à d 

posição do IBAMA, que decidirá sobre o seu destino. 

Art. 27 - O fiel atendimento do teor da presente portaria não exime o criadouro do cumprimento de 

normas do Ministério da Agricultura e do Abastecimento ou de outros órgãos do Poder Público. 

Art. 28 - A Administração Central do IBAMA ou as Superintendências com delegação de competên 

poderão baixar normas complementares visando a aplicação da presente Portaria. 

Art. 29 - Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência ou pela Presidência do [BAMA, 
a Área Técnica ou a Diretoria de Ecossistemas-DIREC. 

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO DE SOUZA MARTINS 

PRESIDENTE 

Publicado no D. O. U de 16/10/97 Seção 01 Página 23489/490 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

Na Portaria n° 117/97-N, de 15 de outubro de 1997, publicada no D.O.0 de 16/10/97, seção 1, página 23489/4l 

onde se lê: 

Art. 6° - 	  
e)recolhimento do Documento de Arrecadação de Receitas-DR do IBAMA, leia-se 

Art. 6° - 	  

d)recolhimento do Documento de Arrecadação de Receitas-DR do IBAMA. 

Publicado no D. O. U de 17/11/97, Seção 1 página 26564 

Prazo de validade: 
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ASSEMBLEIA LEíIISLAflVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
5b:retr.Tia&niPa-krrat3 -  

tid. EX:CUrrer43eIrt~ 

LEI N° 11 
e 

LEI N 2  11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n 2  707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, 5 8 2 , da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1 2 - Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo 
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 

Parágrafo único - Consideram-se animais: 

1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies 
nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida 
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 
brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal; 

2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 

3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não 
repelem o jugo humano; 

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial 
imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies 
silvestres originais; 

5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de 
manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que 
não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de 
origem; 

6. finantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

Artigo 2 2 - É vedado: 

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de 
experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem 
como as que provoquem condições inaceitáveis de existência; 

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a 
movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade; 

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a 
todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se 
alcançariam senão com castigo; 

IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja 
necessário para consumo; 

V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja 
recomendada; 

hap://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/Iei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 23/6/2009 
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VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de 
autoridade competente; 

■ VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem; 

VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veículo motorizado em movimen-to- 

IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qua4prísze 
prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais. 

Capítulo II 

Dos Animais Silvestres 

Artigo 3 2 - Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu 
habitat natural. 

§ 1 2  - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, 
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo 
que comprometa sua condição de sobrevivência. 

§ 2 2  - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas 
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de 
Proteção à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6 2  desta lei. 

Artigo 4 2 - As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres 
exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do 
Estado, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a 
competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais 
exigências legais. 

Artigo 5 2 - Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre 
exótica dentro do território do Estado. 

Seção I 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6 2 - Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado. 

§ 1 2  - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 

1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; 

2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo 
da fauna silvestre do Estado; 

3. promover o inventário da fauna local; 

4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 

5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas 
de extinção; 

6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 

7. colaborar na rede mundial de conservação. 

§ 2 2  - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros 
de Manejo de Animais Silvestres, para: 

1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; 

2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 
silvestres; 

3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais 
infrações cometidas contra os animais silvestres; 

4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 

5. promover ações educativas e de conscientização ambiental. 

Artigo 7 2  - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, 
publicará a cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna 
Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no 
Estado, e subsidiará campanhas educativas visando sua divulgação e preservação. 

Seção II 

Caça 

Artigo 8 2 - São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de 
caça: 

- profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto 
de sua atividade; 

osigu 
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II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade,. 	j4rini 
lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo. 

Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, quando;a14gUeS 
último recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamen . 11:20 
competente e realizado por meios próprios ou por quem o órgão eleger.  
Seção III 

Pesca 

Artigo 9-9- - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a 
capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal 
ou mais freqüente meio de vida. 

Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão 
competente. 

Capítulo III 

Dos Animais Domésticos 

Seção I 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de 
controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e 
gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda 
responsável. 

Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os 
Municípios do Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de 
câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro 
procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento. 

Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou 
emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização 
antes da parada cardíaca e respiratória do animal. 

Seção II 

Das Atividades de Tração e Carga 

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e 
asininos. 

Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá 
ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e 
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a 
tara e a carga útil. 

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 

I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado 
ou desferrado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 

II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem 
respeitar intervalos para descanso, alimentação e água; 

III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob 
o sol ou chuva; 

IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do 
período de gestação; 

V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 

VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso 
daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio 
completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim 
ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, 
mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, 
par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal. 

VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

Artigo 16 - É vedado: 

I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar 

.1 
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descanso, água e alimento; 

II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimen 
devendo as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações'em s 
material, veiculos . e equipamentos, adequando-as às espécies animais 
transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta t1eJ4--"-“-- - 

: 11.2. 
III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de

Ri  
cabeça p 

baixo, de mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento 
estresse; 

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções 
necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em 
que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a 
saída de qualquer parte do corpodo animal; 

V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do 
período gestacional, exceto para atendimento de urgência; 

VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para 
quem os transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo 
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e 
abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 

Artigo 18 - É vedado: 

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios 
da espécie; 

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou 
crescimento artificiais; 

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus 
respectivos ciclos biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e 
abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos 
de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão 
mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, 
por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal 
destinado ao consumo. 

Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem 
como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento 

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou 
de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais 
públicos e privados. 

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos 
circenses. 

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o 
uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou 
comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios. 

Capítulo IV 

Da Experimentação Animal 

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em 
atividade de pesquisa científica, teste de produto e no ensino. 

Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 

1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na 
expansão das fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações; 

2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem no 
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atendimento das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e 
tecnológico; 

3. experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando 'à 
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnig& Ou 
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas; 	 RF.11. 
4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a 
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do 
animal; 

5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas 
espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para 
utilização em atividades de pesquisa; 

6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou 
mantidos animais de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia 
voltado à saúde humana e animal; 

7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais 
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de 
experimentos em animais, que não podem ser deslocados para um biotério. 

Seção I 

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados 
nos órgãos competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas 
áreas afins, devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos 
competentes. 

Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de 
atividades de pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no 
Uso de Animais - CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar 
de Estatuto prOprió e cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido 
pelo estabelecimento de pesquisa. 

§ 1 2  - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas 
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de 
membros nas seguintes categorias: 

1. médicos veterinários e biólogos; 

2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de 
ensino; 

3. pesquisadores na área específica; 

4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente 
constituídas; 

5. representantes da comunidade. 

§ 2 2  - Compete à CEUA: 

1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e 
nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa; 

2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável; 

3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da 
pesquisa que, se desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos 
animais; 

4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de 
solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que 
envolvam a utilização de animais; 

5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão 
aos animais; 

6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos 
centros de pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais; 

7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam 
sanadas as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas 
nesta Lei ou em legislação pertinente; 

ngues 
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AO' 
41,  8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou-em 

andamento, e dos respectivos pesquisadores na instituição; 	 _

rir 
acidente com os animais nas instituições credenciadas, bem como a 	e ienc 
9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrênciàrde—qualoore 

, 	1 

dos preceitos elencados nesta lei. 

Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à 
pesquisa científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes 
motivos: 

I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições 
não credenciadas pela CEDA; 

II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEDA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEDA. 

Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos 
nacionais que não publiquem os resultados de projetos que: 

I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não 
credenciadas pela CEDA; 

II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEDA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEDA. 

Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa 
existentes no Estado anteriormente à vigência desta lei, deverão: 

I - criar a CEDA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua 
regulamentação; 

II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, a partir da entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que 
realizam experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 

§ 1 2  - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber 
benefícios ou incentivos fiscais. 

§ 2 2  - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos 
rótulos das embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em 
animais". 

Seção II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados 
em centros de criação ou biotérios. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da 
forma prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da 
espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir. 

Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos 
de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, 
terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal. 

Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação 
animal que possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta 
intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada 
para a espécie animal. 

Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes 
musculares, em substituição a substãncias sedativas, analgésicas ou anestésicas. 

Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e 
ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo 
animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos 
cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse. 

Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por 
estes, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre 
que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e 
tecnicamente recomendado, ou quando daocorrência de sofrimento do animal. 

U.C.1 
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Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do/ 
pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-sd pdf 
sofrimento físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos-e 

1SiS resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente. 
RF. 11.20 

Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em 
substituição ao animal. 

Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto 
e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para 
produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção III 

Da Escusa ou Objeção de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à 
experimentação animal. 

Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no 
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à 
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de 
consciência referente a cada ato conexo à experimentação animal. 

Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados 
legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os 
funcionários, colaboradores ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa 
de consciência. 

Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para 
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos 
para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em 
que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia 
constitucional elencada no artigo 5 2 , inciso VIII, da Constituição Federal, 
eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua 
consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica. 

§ 1 2  - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer 
tempo. 

§ 2 2  - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável 
pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são 
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao 
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de 
seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de 
prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções. 

§ 3 2  - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja 
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à CEDA da respectiva entidade, 
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experimentação 
animal, o qual poderá manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após 
apreciação do pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo 
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, devendo 
regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para 
este fim. 

Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como 
os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são 
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas 
e ligadas à experimentação animal. 

§ 1 2  - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável 
como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que 
legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal. 

§ 2 2  - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às 
práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal. 

§ 3 2  - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano 
acadêmico, sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas 
de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a 
fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais. 

Capítulo V 

Das Penalidades 
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Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão 
que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência_ 
determinações de caráter normativo dos órgãos das autoridades adminrà ,eiv 
competentes. 

Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulantpto em C 
das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critérib 4  
autoridade competente, levando-se em conta: 

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

III - os antecedentes do infrator; 

IV - a capacidade econômica do infrator. 

Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, 
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes 
penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico. 

§ 1 2  - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova 
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da 
anteriormente imposta, cumulativamente. 

§ 2 9  - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de 
infração continuada e a partir da segunda reincidência. 

Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, 
nos termos e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se 
obrigar à adoção de medidas específicas para fazer cessar e corrigir a infração. 

Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capítulo IV 
desta Lei estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu 
regulamento, às penalidades administrativas de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdição temporária; 

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e 
fomento científico; 

V - interdição definitiva. 

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente 
poderá ser determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes 
mencionados nesta Lei. 

Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas 
no Capítulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos 
competentes, será passível das seguintes penalidades administrativas: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária; 

IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei. 

Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão 
aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator. 

Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores 
competentes estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal. 
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Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e r;egm,lamentar 
autorização, interferir nos centros de criação, bioterios e laboratór4ópjdleTT -/-  
experimentação animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio --- 
ambiente, estará sujeita às correspondentes responsabilidades civil eialitrã. ar  

Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumpriRFa11.2 
obrigação de que trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retarda 
seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem p Juizo 
das demais penalidades administrativas e penais. 

Capítulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de 
infração fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, 
previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição. 

Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n 2  10.470, de 20 de dezembro de 
1999, que alterou dispositivos da Lei n 2  7.705, de 19 de fevereiro de 1992. 

Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação. 

010 	Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 
GERALDO ALCKMIN 

Hedio Silva Júnior 

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Antônio Duarte Nogueira Júnior 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 

Saulo de Castro Abreu Filho 

Secretário da Segurança Pública 

Jose Goldemberg 

Secretário do Meio Ambiente 

Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 

Retificação da Lei n 2  11.977, de 25 de Agosto de 2005 

(Projeto de lei n 2  707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providencias. 

(Retificação do D.O. de 26-8-2005) 

Artigo 1 2 - 	 

Parágrafo único: 	 

Leia-se como segue e não como constou: 

6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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DECRETO N 2  53.494, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008 
Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as 

Colapsadas, Sobrexplota das, Ameaçadas de Sobrexplotação e com dados 
insuficientes para avaliação no Estado de São Paulo e dá providências 

correlatas 
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais, 
Considerando que ao Estado se impõe o dever de proteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade, nos termos do artigo 
225, §1 2 , VII e do 23, VII, da Constituição Federal; 
Considerando o disposto na Lei federal n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no 
Decreto federal n 2  6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre a proteção à 
fauna, cujas condutas anteriormente definidas como contravenções foram 
criminalizadas; 
Considerando que a primeira lista das espécies da fauna silvestre ameaçadas de 
extinção e as provavelmente ameaçadas de extinção no Estado de São Paulo foi 
publicada em fevereiro de 1998, pelo Decreto n 2  42.838, de 4 de fevereiro de 1998; 
Considerando a necessidade de atualização desta lista periodicamente; e 
Considerando que a realização dos procedimentos para a atualização do Decreto n 2  
42.838, de 4 de fevereiro de 1998, foi efetivada no âmbito do Projeto Ambiental 
Estratégico Fauna Silvestre e do Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado 
de São Paulo, sob coordenação da Fundação Parque Zoológico de São Paulo, no 
período de abril a setembro de 2008, com a colaboração de especialistas, e 
apresentou como resultado final a atualização das espécies ameaçadas de extinção 
em território paulista, baseados nos critérios da União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN), 
Decreta: 
Artigo 1 2  - Ficam declaradas ameaçadas de extinção no território paulista: 
I - como espécies de vertebrados da fauna silvestre, as constantes do Anexo I deste 
decreto; 
II - como espécies colapsadas, sobrexplotadas e ameaçadas de sobrexplotação, as 
constantes do Anexo II deste decreto; 
III - como espécies quase ameaçadas, as constantes do Anexo III deste decreto; 
IV - como espécies que não se possue informações suficientes para análise do seu 
grau de conservação, as constantes do Anexo IV deste decreto; 
V - como espécies de invertebrados ameaçados, as constantes do Anexo V deste 
decreto. 
Artigo 22  - Para os efeitos deste decreto considera-se: 
I - "táxon": qualquer unidade taxonômica, sem especificação da categoria, podendo 
ser gênero, espécie, subespécie, variedade; 
II - "regionalmente extinto" (RE): um táxon está extinto em uma determinada região, 
quando não há dúvida de que o último indivíduo morreu, presumindo-se que um táxon 
esteja extinto quando inventários exaustivos em seu "habitar conhecido e/ou 
esperado em tempos apropriados ao longo de toda a sua distribuição histórica não 
registram qualquer indivíduo; 
III - "criticamente em perigo" (CR): espécies que apresentam um risco extremamente 
alto de extinção na natureza em futuro muito próximo, sendo que esta situação é 
decorrente de profundas alterações ambientais ou de alta redução populacional ou, 
ainda, de intensa diminuição da área de distribuição do táxon em questão (Anexo I); 
IV - "em perigo" (EN): espécies que apresentam um risco muito alto de extinção na 
natureza, sendo que esta situação é decorrente de grandes alterações ambientais ou 
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de significativa redução populacional ou ainda de grande diminuição da área de 

dP  
distribuição do táxon em questão (Anexo 1); 	 it;Js Duarte R 'Ir#111-31:s V - "vulnerável" (VU): espécies que apresentam um alto risco de extinção a nwcligi 207  PI 
prazo, sendo que esta situação é decorrente de alterações ambientais preocupantes 
ou da redução populacional ou ainda da diminuição da área de distribuição do "táxor?: 
em questão (Anexo I); 
VI - "colapsadas" (CO): aquelas cuja exploração foi tão intensa que reduziu a um nível 
crítico a biomassa, o potencial de reprodução e as capturas, comprometendo 
severamente uma eventual recuperação (Anexo II); 
VII - "sobrexplotados" (SE): aquelas cuja exploração foi tão intensa que reduziu 
significativamente a biomassa, o potencial de reprodução e as capturas ou aquelas 
cujo "habitat" foi tão intensamente degradado que reduziu a presença a poucas 
localidades, em ambos os casos podendo colapsar caso o monitoramento e medidas 
de gestão não sejam efetivamente implementados (Anexo II); 
VIII - "ameaçadas de sobrexplotação" (AS): aquelas cuja redução da biomassa ou do 
potencial de reprodução ou das capturas ou da área de ocorrência é evidente, 
requerendo monitoramento e medidas de gestão (Anexo II); 
IX - "quase ameaçada" (NT): um táxon está quase ameaçado quando sua avaliação 
quanto aos critérios da IUCN não o qualifica para as categorias de ameaça acima 
citadas, mas mostra que ele está em vias de integrá-las em futuro próximo (Anexo III); 
X - "deficiente de dados" (DD): o táxon qualifica-se como deficiente de dados quando 
as informações existentes sobre ele são inadequadas para se fazer uma avaliação 
direta ou indireta sobre seu risco de extinção com base em sua distribuição e/ou 
estado de conservação de suas populações, de forma que a colocação de um táxon 
nessa categoria indica que mais informações são necessárias sobre ele, 
reconhecendo-se a possibilidade de futuras pesquisas mostrarem que o táxon se 
enquadra em alguma das categorias de ameaça (Anexo IV); 
XI - "habitat crítico": área terrestre ou água interior em condições naturais primitivas, 
regeneradas ou em regeneração e mapeada, onde ocorrem ou existem evidências 
objetivas de ocorrência, devidamente comprovadas pelos órgãos e instituições 
competentes, espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção, constantes dos 
Anexos a este decreto, ou que podem ser importantes para a sobrevivência das 
mesmas. 
§ 1 2  - Os inventários a que alude o inciso II deste artigo devem ser feitos em uma 
escala de tempo apropriada ao ciclo e à forma de vida do táxon. 
§ 22  - No caso das espécies de peixes marinhos, são consideradas regionalmente 
extintas, as espécies das quais não há registro de captura nos últimos vinte anos nas 
águas interiores marinhas do Estado de São Paulo (Anexos I e II). 
Artigo 3° - No caso de programas específicos aprovados pelo órgão competente para 
reintrodução de espécies de fauna ictiológica autóctones e alóctones, atrelados a 
projetos de recuperação, nas áreas definidas, não se aplicam as categorias de 
ameaça. 
Artigo 42  - Para efeitos da aplicação do inciso XI do artigo 2 9  deste decreto, poderá o 
órgão de licenciamento ambiental, mediante decisão fundamentada, condicionar o 
licenciamento de atividades nos "hábitats" críticos à prévia avaliação de impactos 
ambientais que comprove que a mesma não redundará em ameaça adicional à 
espécie em questão. 
Artigo 52  - Cabe à Secretaria do Meio Ambiente atualizar a cada 4 (quatro) anos os 
Anexos deste decreto. 
Parágrafo único - Especificamente o Anexo V constante do inciso V do artigo 1 9  deste 
decreto, que trata dos invertebrados, deverá ser atualizado em até 2 (dois) anos, a 
contar da publicação deste decreto. 
Artigo 62  - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto n 9  42.838, de 4 de fevereiro de 1998. 
Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2008 



JOSÉ SERRA 	 FCsn 
Francisco Graziano Neto 	 Proc.  
Secretário do Meio Ambiente 

Isis 	4- Aloysio Nunes Ferreira Filho  
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2008. 

Anexo 1 
a que se refere o artigo 1 9, inciso 1, do Decreto n 2 53.494, de 2 de outubro de 

2008 
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Base de dados : iegis 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos rio 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal, Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2 0  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2 0  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3 0  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6 0  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 
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§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 90  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
20  e 3 0  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1° - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 



III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 



Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 



proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 

110 	Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  

• 	§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 



Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

• 

• 
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Título: LEI No 14.902 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de porte 

arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por conseqüência, de 
danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 
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LEI No 14.902, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 679/08, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de 
porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
conseqüência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A provocação de ferimento ou dano à vegetação de porte arbóreo, em razão da 
colocação de adereços, enfeites, placas e similares afixados por objetos como pregos, 
grampos, arames, cintas inadequadas, fios e similares, fica expressamente proibida no 
território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, ao 
causador do dano serão aplicadas as penas estabelecidas na Lei Federal no 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008. 

Art. 20  Na hipótese de a prática da conduta prevista no art. 1 0  desta lei acarretar 
prejuízo, ferimento ou mutilação em animais vertebrados da fauna silvestre que 
utilizem o exemplar arbóreo para abrigo, fonte de alimentos ou nidificação, em caráter 
permanente ou transitório, serão também aplicadas as penalidades estabelecidas na 
legislação federal mencionada no referido art. 1o. 

Parágrafo único. As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 0  desta lei e no 
"caput" deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente. 

Art. 3 0  As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 0  e no art. 2 0  desta lei 
poderão ser aplicadas subsidiariamente ao proprietário do imóvel onde a vegetação de 
porte arbóreo esteja plantada. 

Art. 40  Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a fiscalização 
das disposições previstas nesta lei. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14483 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

unn 
F. 11.2ü7 

1/1 

Proc. 

Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 
no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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fr4  LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 20  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3o São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 4o É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2 0  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 3 0  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 4o Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5 0  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6° No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 8° Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 	O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2° Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesses e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3 0  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1 0  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1° A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 



de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 2 0  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 20  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 30  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2 0  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3 0  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 50  O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

á 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP) correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNN correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP] e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP] e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 



V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 2 0  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI 01-0347/93 
Di5e9e sobre o funcionamento de eatabelecimentos 

que comercializam cachorros, gatoe,.aves, Peixes e todos 
os acessórioe, medicamentos e aliMentação para estes 

. animais, e dá outras providênciae. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 19 --A expedição de alvará de localização e 

funcionamento para estabelecimentos que comercializam 
cachorrol, gatos, aves, peixes e todos os ,acessórios, 
medicamentos e alimentação para este'; animais, deverão 
obedecer os seguinte; critérios administrativos: 

I - A licença prévia, expedida pela órgão munici-
pal competente, deverá ser requerida até 60 (sessenta) 
dias da. sua instalação; 

II - O solicitante deverá encaminhar o pedido 
acompanhado de: 

A - Termo de responsabilidade, assinado pelo pra-
Prietário do estabelecimento' 

14 - Aviso-recibo do imposto predial e territorial 
urbano do prédio a ser vistoriado; 

C - Parecer técnico, fornecido por um veterinário 
do Centro de Zoonose. 

III - 'Depois de aprovado o pedido e antes de expe-
dição da . licença de localização e funcionamento, o re-
querente terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para 
efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalização de Localiza-
ção, Instalação e Funcionamento, nos termos da Legisla-
ção Tributária em. vigor. 

Art. 29 - A empedição de licenças deverá obedecer 
ot seguintes critérios técnicos estabelecidoe para as 
edificaç9es, onde ,serão instaladas as- dependênciaa do 

. tipo do comércio aqui mencionado: 
I - O imóvel deverá ser dotado de sistema de pre-

venção e combate a incêndio, de acorda com a legislação 
especifica em vigor; 

II - Sistema de fiação elétrica da edificação de-
verá ser totalmente embutida em canduites; 

III - As instalaç9es e ecomodaçfies dos animais de-
verão ter espaço suficiente, iluminação e ventilação 
adequada. 

Art. 39 - O proprietário dos estabelecimentos su-
pra mencionados, que comercializam filhotes de cachorro 
ou de gato, deverão, obrigatoriamente, .fórnecer ao con-
sumidor comprovante .e . carteira de vacinação, onde cons-
te que o filhote recebeu a vacina V-9, juntamente com a 
nota-fiscal e suas earantiae. 

a IR - A vacina mencionada neste artigo, deverá 
ser aplicada em 03 (três) doses: A primeira dose aos 45 
(quarenta e cinco) dias de vida; a segunda, com .  02 
(dois) meses e meio e a terceira, com 03 (três) meses e 
Meio. 

G 22 - A garantia que se refere esta Lei, compre-
endera o prazO de 15 (quinze) dias após a compra, sendo 
que, se dentro deste prazo o animal morrer, o consumidor 
terá o direito de ser ressarcido por outro animal da 
mesma raça e idade ou optar Pele devolução do dinheiro 
reajustado monetariamente. 

Art. 4R - Os estabelecimentos mencionados nesta 
lei, que se encontram em funcionamento, Poderão conti-
nuar suas atividade, desde que regularizem nua situação 
de acordo com esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 59 - O não cumprimento dos dispositivos desta 
lei, implicará ao infrator imposição de multa no valor 
de 40 (quarenta) Unis (Unidades Fiscais do Município), 
sendo que em caso de reincidência o valor da multa du-
plicará. 

Art. 62.- Esta lei será regulamentada, pelo poder 
Executivo, no prazo de até 90 (noventa) dias da data de 
•suR publicação 

Art. 79 - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposicães em contrário. 

Saia das Sess5es, 20 de abril de 1993. Wadih Nu-
tran. "'As ComissOes competentes." 



Proc. i" 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 01. - PL 
0i-0718/i998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
de focinheira em animais de grande 
porte, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Toma obrigatório aos proprietários de cães 
considerados agressivos e de grande porte, a utilizarem focinheiras em seus 
animais. quando transitarem pelas ruas, praças. parques e outros locais 
localizados no Município de São Paulo. 

Parágrafo único — A utilização de focinheiras 
mencionadas neste artigo, consiste na utilização de correia pertencente à 
cabeçada, e que fica por cima das ventas do animal. 

Art. 2° - Os proprietários dos cães mencionados nesta 
lei, deverão também possuir atestado de adestramento fornecido por entidades 
idôneas. 

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, 
implicará ao cidadão infrator a imposição de multa no valor de 1775 Ufirs, sendo 
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 



• 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

DIII MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01-0147/19 99  

Disciplina a comercialização de 
cães ferozes no Município de São 

	

• 	Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Todos os cães considerados agressivos só 
poderão ser comercializados no Município de São Paulo se os proprietários 
possuírem seguro por danos pessoais e materiais causados pelo animal a 
terceiros. 

	

• 	
Parágrafo único - Todos os proprietários de cães 

agressivos deverão possuir o seguro mencionado nesta Lei, 
independentemente de comercialização ou doação. 

Art. 2° - O seguro mencionado nesta Lei será conhecido 
como Responsabilidade Civil dos Proprietários de Cães. O referido seguro 
será celebrado no ato de venda e compra de cães considerados ferozes. 

Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará o infrator a imposição de multa no valor de 1500 (mil e 
quinhentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 



Mara Atnic0ezia jdo' 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0660/2002, do Vereador William Woo. 
"Proíbe a comercialização, reprodução, e importação de cães da raça Pitbull no ânikitcpdelrl" , 

	
iue 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 	 RF. 5Wr  
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1° Fica proibida a comercialização, criação, reprodução e importação de cães da raça 
Pitbull, em todo o Município de são Paulo. 
Artigo 2° Todos os animais da raça Pitbull já existentes na cidade de São Paulo deverão, no 
prazo de 90 dias, ser registrados junto aos órgãos competentes da Secretaria Municipal da 
Saúde - Centro de Controle de Zoonoses. 
§ 1° A Secretaria da Saúde deverá desenvolver formulário próprio onde deverão constar: 
1. número seqüencial de registro determinado pela Secretaria, RGA - Registro Geral do 
Animal; 
2. nome completo do proprietário, ou responsável maior de 18 anos; 
3. número do documento de identificação (Registro Geral), Estado deEmissão e Órgão 
emissor; 
4. número de registro no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda; 
5. Endereço de Residência do proprietário acompanhado cópia autenticada de documento 
comprobatório; 
6. Característica gerais do animal; 
7. Idade do animal; 
8. Forma de aquisição e, se possuir, cópia autenticada do "pedigree" do animal. 
§ 2° A identificação será feita através de tatuagem na orelha do animal, por técnico 
especializado ou clínica credenciada pela Secretaria da Saúde. 
Artigo 3° Fica vedada a circulação em vias e locais públicos, de animais da raça Pitbull, sem 
coleiras e guias de segurança, com a devida identificação da Secretaria da Saúde. 
Artigo 4° No prazo de 180 dias, todos os cães de raça Pitbull, macho ou fêmea, deverão 
passar por processo de castração, que deverá ser realizado pelo Departamento de Medicina 
Veterinária da Universidade de São Paulo, ou Clínica Veterinária credenciada. 
Artigo 5° O não cumprimento desta Lei acarretará ao proprietário do animal, o pagamento 
de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrando o valor caso ocorra 
reincidência. 
Artigo 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro de 90 (noventa) dias; 
Artigo 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário; 
Artigo 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10660-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0351/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento para empresas que 
alugam cachorros destinados para segurança residencial, comercial ou industrial no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - A obtenção do alvará de funcionamento de empresas que alugam cães 
destinados a segurança residencial, comercial ou industrial dentro do Município de São 
Paulo, deverá obrigatoriamente obedecer os requisitos impostos por esta lei, a seguir 
descritos: 
I - O pedido de alvará de funcionamento deverá vir acompanhado do comprovante de 
vacinação obrigatória de todos os animais a serem alugados. 
II - O proprietário da empresa de aluguel de cães deverá possuir seguro contra 
acidentes. 
III - A empresa que aluga os supra citados cães, deverá instalar no local protegido, 
placas advertindo a presença do cão de guarda, bem como telefone para contato de 
emergência. 
IV - O proprietário da referida empresa deverá garantir no local protegido que o 
animal tenha ração suficiente na sua permanência, água fresca, abrigo contra mau 
tempo e não ter área que possibilite a fuga do animal. 
Art. 2° - Os alvarás de instalação e funcionamento concedidos anterior à publicação 
desta lei, deverão providenciar os meios necessários para adequá-los às exigências 
mencionadas nesta lei. 
Art. 30  - O não cumprimento desta lei implicará ao infrator a multa de 4.500 (quatro 
mil e quinhentas) UFESP's, e em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0249/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
Dispõe sobre a criação para fins comerciais e a comercialização de cães e gatos 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A criação e a comercialização, de natureza empresarial, de cães e gatos, 

no âmbito do Município de São Paulo, serão permitidas nos termos desta lei, 
obedecidas as demais normas constitucionais e legais vigentes. 

§ 1 0  A criação e comercialização de cães e gatos, nos termos do "caput" deste 
artigo, só poderão ser realizadas por pessoa jurídica devidamente licenciada no órgão 
municipal de controle de zoonoses e pelos demais órgãos públicos pertinentes, nos 
termos desta lei e de sua regulamentação. 

§ 2° Fica autorizada a instalação de criadouros de cães e/ou gatos 
exclusivamente em áreas de natureza rural ou, excepcionalmente, de outra natureza, 
mas desde que obedecida a legislação ambiental e de uso e ocupação do solo, 
conforme laudo técnico emitido pelo órgão técnico pertinente, nos termos da 
regulamentação desta lei, que ateste que o estabelecimento não produz impacto 
ambiental significativo no seu entorno. 

§ 3 0  Fica vedada a comercialização de cães e gatos, por qualquer tipo de 
vendedor, pessoa física ou jurídica, em vias e logradouros públicos municipais. 

Art. 20  Os criadouros de cães e gatos existentes no Município de São Paulo, para 
obtenção de sua licença específica de funcionamento junto ao órgão municipal de 
controle de zoonoses, deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - certidão comprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - termo de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu 
nome e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

IN - laudo que ateste a ausência de impacto ambiental significativo no entorno, 
quando for o caso, nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 1 0  desta lei. 

Art. 3 0  A criação de cães e gatos com objetivos empresariais observará, 
necessariamente, entre outros possíveis fixados em lei, os seguintes procedimentos: 

I - todos os animais utilizados como matrizes ou nascidos nos criadouros deverão 
ser microchipados; 

II - o criador deverá preencher formulário, a ser fornecido pelo órgão municipal 
de controle de zoonoses e a ele devolvido para o devido acompanhamento e controle, 
com todos os dados significativos relacionados a cada um dos animais utilizados como 
matrizes ou nascidos no correspondente criadouro; 

IN - o criador terá o prazo de 60 (sessenta) dias após o nascimento de cada 
ninhada para enviar ao órgão de controle de zoonoses os respectivos formulários de 
cada um dos animais nascidos no criadouro, inclusive para que a microchipagem seja 
providenciada; 

IV - a manutenção de filhote no criadouro de origem ou sua venda para outro 
criadouro, em ambos os casos com a finalidade de transformá-lo em matriz, deverá ser 
autorizada pelo órgão municipal de controle de zoonoses; 

V - cada gestação de fêmea utilizada como matriz deverá respeitar um intervalo 
obrigatório de dois cios; 

VI - a idade mínima das fêmeas para cruzamento será de 18 (dezoito) meses e a 
idade máxima será de 07(sete) anos; 

VII - os animais vendidos para particulares deverão ser previamente castrados; 
VIII - a castração para fins de venda para particulares não poderá ocorrer antes 

do animal completar 60 (sessenta) dias de vida. 
Art. 40  A comercialização de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, 

só poderá ser efetuada por estabelecimentos devidamente licenciados nos termos 
desta lei. 

PL0249-2007.doc 



§ 1 0  O pedido de licenciamento de que trata o "caput" deste artigo deverá vir 
instruído com os seguintes documentos: 

I - certidão comprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

II - termos de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu 
nome e inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

III - "croquis" indicando a localização, as dimensões e a estrutura do alojamento 
dos animais. 

§ 20  A concessão do licenciamento pelo órgão municipal competente dependerá 
dos seguintes procedimentos: 

I - verificação da autenticidade da documentação apresentada e da veracidade 
de seu conteúdo; 

II - visita ao local onde os animais serão vendidos e aprovação das suas 
instalações; 

III - dimensionamento sobre a quantidade de animais que poderão ser expostos 
de acordo com o tamanho dos alojamentos. 

Art. 50  A guarda e exposição de cães e gatos para fins de comercialização 
deverão observar todas as normas federais, estaduais e municipais sobre saúde, 
higiene e proteção relativas a animais, além de respeitar o que for estabelecido na 
regulamentação desta lei quanto às condições de espaço. Iluminação e aeração dos. 
alojamentos nos quais os animais serão guardados e expostos. 

Art. 60  O estabelecimento comercial que efetuar a venda de qualquer cão ou gato 
deverá fornecer ao comprador os seguintes documentos: 

I - atestado de vacinação do animal de ao menos duas doses de vacinas V8 e 
V10, contendo, obrigatoriamente, nele colado, o respectivo selo do laboratório; 

II - atestado de vermifugação assinado por médico veterinário, com seu nome e 
número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV; 

IH - os elementos relativos à microchipagem do animal. 
Art. 70  O Poder Público criará e manterá no seu órgão de controle de zoonoses 

uma cadastro de todos os estabelecimentos de criação, manutenção, reprodução, 
adestramento e comercialização de cães e gatos. 

Parágrafo único. O cadastramento de que trata o "caput" deste artigo não 
substituirá em hipótese alguma a necessidade do licenciamento específico obrigatório 
para criação e/ou comercialização de cães e gatos estabelecido nesta lei. 

Art. 80  A infração ao disposto nesta lei implicará nas seguintes multas: 
I - venda de cães e gatos em vias e logradouros públicos: multa no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência; 
II - venda de cães e gatos por estabelecimentos comerciais sem atendimento às 

normas estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na 
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira 
reincidência; 

III - criação de cães e gatos por criadouros sem atendimento às normas 
estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada na 
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira 
reincidência. 

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste artigo deverão ser 
reajustados anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado por lei federal e que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 10. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

PL0249-2007.doc 



• 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 121 

PROJETO DE LEI 01-0045/2010 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de 

2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em 
eventos de adoção desses animais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica alterado o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 

16 de julho de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
§ 40  - Os animais expostos para doação devem estar devidamente 

adestrados, esterilizados e submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem 
como submetidos ao esquema de vacinação contra a raiva e doenças espécie-
específicas, conforme respectiva faixa etária, mediante atestados. 

I — O adestramento de que trata este parágrafo deverá ser realizado por 
profissional capacitado para tanto, que emitirá documento atestando a aptidão do 
animal para fins de doação. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. SALA DAS SESSÕES, 03 de 
fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 
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